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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BR ~I L, . :~ } 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA "-t0{>Je& -SEÇÃO 11 

ANO XXIII - N.' 162 SÃBADO, 21 DE SETEMBRO DE 1968 BRASíLIA - DF 

CONGRESSO NACJ()NAL 
SESSÕES 

Em 24 de setembro de 1968, às 21 horas 

(Tô:RÇA-FEIRA) 

CONJUNTAS 

Em 26 de setembro de 1968, às 21 horas 
(QUINTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial: 

Veto Presidencial: 

Ao Projeto de Lei n.0 3.914-B/66, na Câmara, e 
Ao Projeto de Lei da Câmara n. 0 L 934-B, de 1964 

(n° 33, de 1967, no Senado), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, através do Ministério da Agricultura, o 
crédito especial de NCr$ 300.000,00 (trezentos mil cru­
zeiros novos), para atender às despesas com a assistência 
às regiões dos Estados do Pará e Piaui, atingidas pelas 
enchentes (veto total). 

n.0 3/68, no Senado, que autoriza a reversão de uma 
área de terra na cidade de Santa Cruz do Sul, ,Estado 
do Rio Grande do Sul, à Prefeitura Municipal da mesma 
localidade (veto total). 

ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇÃO ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇÃO 

Cédula 
1 

Veto 
único 

i\·fatéria a que se refere 
Totalidade do projeto. 

Cédula 
1 

Veto 
único 

~1atéria a que se refere 
Totalidade do .projeto. 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 197.a SESSÃO 

EM 20 DE SETEMBRO DE 1968 
2. • Sessão Legislativa Ordinária 

da 6.0 Legislatura 

PRESIDllNCIA DOS SRS. CATTETE 
PINHEIRO E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Fiá via B:ri to 
- Desiré Guarani - Cattete Pi­
nheiro - Menezes Pimentel -
José Ermírio - Arnaldo Paiva -
Leandro Maciel - Carlos Lin­
denberg - Mário Martins - No­
gueira da Gama - José Feliciano 
- Pedro Lúdovico - Bezerra 
Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­

nheiro) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 15 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada .. 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N.0 780, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO . 

Redação final do Projeto de De· 
ereto Legislativo n.0 45, de 1968 
(n.O 89·A/68, na Casa de origem). 

Relator; Sr. Nogueira da Gama 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 45, de 1968 (n.0 89-A/66, na Casa 
de origem), que aprova o texto do De· 
ereto-Lei n.0 355, de 6 de agôsto de 
1968, que altera a redação do art. 1.0 

do Decreto-Lei n.0 340, de 22 de de­
zembro de 1967. 

Sala das Sessões, em 19 de setem­
bro de 1968. - Leandro Maciel, Pre­
sidente- Nogueira da Gama, Relator 
- Lobão da Silveira. 

ANEXO AO PARECER 
N_O 780/68 

Redação final do Projeto de De· 
ereto Ugislativo n.O 45, de 1968 
(n.0 89-A/68, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art.. 58, 
parágrafo único, da Constituição Fe-
deral, e eu, ......................... , 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1968 

Aprova o texto do Decreto-Lei 
n.0 355, de 6 de agôsto de 1968, 
que altera a redação do art. 1.0 

do Decreto-J.ei n.0 340, de 22 de 
dezembro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- 1!: aprovado o texto do 

Decreto-Lei n.0 355, de 6 de agósto de 
1968, que altera a redação do art. 1.0 
do Decreto-Lei n.0 340, de 22 de de­
zembro de 1967. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZE~' PEDROSA 
SUPERINTEN't>ENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da. DiviSão Adm1n1strat1va Chete da Dlvlsão Industrial 

NELSON CLEOMENES BOTELHO 
Chefe da Seçt.o de Revisâo 

.DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO Il 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS· 
Assinatura" Via Aérea Assinatura Via Superfície 

Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40,00 
NCr$ 80,00 Ano .. . . . .. . .. . .. .. . NCr$ 40,00 Ano 

Núniero avulso .......................... . 
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ o;oz. 

Art. 2.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em co'ntrário. 

PARECERES• 
N.0 ' 781, 782 e 783, DE 1968 

sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 elO, de 1968 (n.0 82-A, 
de 1968, na. Câmara), que aprova 
o Convênio Internacional do Café, 
de 1968, firmado pelo Brasil em 
28 de março do mesmo ano. 

PARECER N.0 781 

Da Comissão de Relações Exteriores 
/ 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz .. 

I. O projeto de decreto legislativo 
ora sob o exame desta Comissão apro­
va o Convênio Internacional do Café, 
de 1968;firmado pelo Brasil, em 28 de 
março último, e cujo texto é subme­
tido à aprovação do Congresso Nacio­
nal, pelo Presidente da República, na 
conformidade do artigo 47, inciso

1 
I, 

da Constituição. 
2. A mensagem presidencial que en­
caminha a matéria está acompanha­
da de exposição de motivos do Minis­
tro das Relações Exteriores, infor­
mando que o instrumento foi assi­
nado, pelo Brasil, na sede da Organi-

zação ·das Nações Unidas, e mostran­
do as razões pelas quais considera 
"ser de interêsse nacional a ratifica­
ção do aludido convênio, pelo Brasil". 

3. O café, ninguém desconhece, 
ocupa a segunda posição entre os pro­
dutos mais importarites do comércio 
internacional, e os esforços que vêm 
sendo feitos, na Ultima década, para 
o contrôle de sua comercialização, es­
tá lntimamerite vinculado ao dramá­
tico problema político e econômico da 
luta -pelo desenvolvimento. Isto por­
que: 

1. é nos paí~es tropicais - sub­
desenvolvidos ou em estágio 
de desenvolvimento, aproxi­
madamente em número de 40 
- que a rubiácea é produzida; 

2. os principais consumidores são 
os chamados "países doadores" 
da América do Norte e da Eu­
ropa. 

4. Levando-se em consideração que 
o volume anual das vendas de café 
se eleva a dois bilhões e trezentos mi­
lhões de dólares, verifica-se que só o 
petróleo e seus derivados ultrapas­
sam-no em valor comercial. Essa po-

NCr$ 0,20 

Tiragem: 20.000 exemplares 

sição ele relevância. da rubiácea, entre 
os produtos primários, é ressaltada no 
preâmbulo do Convênio, que alude aos 
seguihtes pontos: 

a) programas de desenvolvimento 
econômico e social; 

b) estreita cooperação internacio .. 
na1 na comercialização do 
café; 

c) diversificação econômica e de­
senvolvimento dos país~s pro­
dutores; 

d) fortalecimento dos vínculos 
políticos e econômicos· entre 
os produtores e consumidores; 

e) temor causado pela tendência 
ao constante desequilíbrio en­
tre a produção e consumo, 
acumulação de onerosos esto-­
ques e acentuadas flutuações 
de preços; 

f) prejuízo que pode ser causado 
a produtores e consumidores; e 

g) fato de que a situação não po­
de ser corrigida pelas fôrças 
normais do mercado. 

5. Em virtude da sua importância 
no cenário internacional, o comércio 
do café encerra inúmeros aspectos. 
Por exemplo, durante a Conferência 
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' Intermic!onal do Café, realizada em 
Londres, foi discutida amplamente a. 
questão do café solúvel brasileiro. Ê!S·· 

se tema, delicado para o nosso País, 
foi analisado em minúcias pela re·· 
vista especializada The Economist, 
que, na edição de 8 de março último, 
diz, entre""' outras coisas (pág. 38): 

"O Brasil fixou-se em mau prece­
dente com o objetivo de encerrar 
seu conflito com os Estados Uni­
dos sôbre o café solúvel. Seus re­
presentantes aceitaram que os fa­
bricantes brasileiros de solúveis 
que, nos últimos três anos obti­
veram 14% do mercado estaduni­
dense - devem produzir, cte ago­
ra em diante, sob condições com­
paráveis às dos fabricantes norte­
americanos que processam ca.fé 
verde brasíleiro. Em outras pala­
vras, o Brasil não poderá extrair 
muitas vantagens de sua posição 
como primeiro produtor mundlal 
de café." 

6. Entretanto, o Govêrno brasileiro 
assegura que o Convênio Internacio­
nal do Café convém aos interêsses na­
cionais. O relatófio do Ministério da 
Indústria e do Comércio informa que 
o Brasil continua "o firme propósito 
de fazer todos os esforços razoáveis e 
de acórdo com os interêsses naciQnais 
para a sua manutenção". Afirma que 
não se alterou a presença do Brasil 
no mercado internacional do café, 
nem seu potencial de voto, que preser­
va o seu poder de veto, mostrando 
ainda que: (1) o antigo objetivo bra­
sileiro de não concessão de exonera­
ções de obrigações (Waivers) por ex­
cesso de produção, o que inflaciona a 
oferta, foi finalmente incluído no 
Convênio; (2) foi evitada qualquer re­
ferência aos problemas de navegação; 
(3) foi evitada, para o futuro, a ne­
gociação anual do sistema de cont.rôle 
do café; {4) proibiu-se a importa~1ão, 
pelos membros consumidores tradicio­
nais, de café originalmente embar­
cado para mercados novos; (5) alg;uns 
países então considerados mercados 
novos deverão ser excluídos da lista 
respectiva, por terem reexportado ca­
fé irregularmente. 
7. Na sua exposição de motivos, mi­
nuciosa e longa, o Ministro das Rela­
ções Exteriores mostra que a expira- . 
ção do Convênio Internacional do Ca­
fé, de 1962, trouxe a necessidade de 
negociações formais para a assinatu-

ra de nôvo instrumento. Salientou­
que a inadequação do Convênio de 
1962 ao melhor ordenamento do mer­
cado internacional do ca.fê era atri­
buído a circunstâncias de natureza 
conjuntural e de natureza estrutural. 
Diz a referida exposição de motivos: 

"A tônica da posição brasileira foi 
no sentido de obter o refôrço ju­
rídico e prático do sistema de 
contrôles de exportação e impor­
tação, a fim de evitar violações 
das cotas de exportação e dos 
contrôles de produção e verifica­
ção de estoques, a fím de obviar 
pressões irresistíveis sôbre as li­
mitações de quotas·, criadas por 
aumentos de produção incentiva­
das pela estabilização dos preços 
a níveis remuneradores. Êsse con­
junto de medidas, que se destina 
a quebrar o círculo vicioso apon­
tado acima, foi considerado a 
condição sine qua non da pror­
rogação do Convênio. A posição 
negociadora do Brasil em todos 
os temas estêve condicionada à 
obtenção de compromissos e ga­
rantias satisfatórias sôbre êsses 
dois pontos: contrôles de expor­
tação e importação e programas 
de limitação de produção. Ficava 
definida pela nossa posição a op­
ção entre têrmos um convênio 
inadequado e não têrmos convê­
nio algum." 

8. Os resultados das negociações le­
vadas a efeito em Londres, de acôrdo 
com a análise do Ministério das Re­
lações Exteriores, foram satisfatórios 
para o Brasil, pois o Convênio Inter­
nacional do Café representa, antes de 
tudo, um esfôrço para o fortal~cimen­
to dos vínculos políticos e econômicos 
entre os produtores e os consumidores 
de café. Se houve concessões, por 
parte do Brasil, isso demonstra cla­
ramente a ação inequívoca de nosso 
País para que seja obtida uma estrei­
ta cooperação internacional na co­
mercialização de café. 
9. Em face do exposto, somos pela 
aprovação do presente projeto de 
decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 12 de se­
temhro de 1968. - Benedicto Valada­
res, Presidente - Pessoa de Queiroz, 
Relator - Aurélio Vianna - Aloysio 
de Carvalho .:...... Carlos Lindenberg -
Milton Campos - Bezerra Net-O -
Fernando Corrêa. 

Pi\RECER N.0 782 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg-

0 projeto em exame aprova o Con­
vênio Internacional do Café, de 1968, 
firmado pelo Brasil em 28 de março 
do mesmo ano. 

Na Câmara dos Deputados, ao ma­
nifestar-se sôbre a matéria, a Comis­
são de Agricultura e Política Rural, 
após longo e minucioso parecer, con­
clui por aprovar a proposição, com a 
advertência de que o Congresso Na­
cional, caso se verifique a utilização 
do artigo 44 ou outros dispositivos do 
convênio contra os legítimos interês­
ses brasileiros, proporá, nos têrmos do 
artigo 66, a retirada do Brasil do Con­
vênio, 

A ressalva feita, com a qual concor­
daram tôdas as Comissões da outra 
Casa do Congresso, é mais que opor­
tuna, porque indispensável, imperiosa 
mesmo. 

As razões que levaram o Poder Exe­
cutivo a firmar o Convênio, objeto, 
hoje, da nossa apreciação, estão con­
tidas na exposição de motivos do Mi­
nistro das Relações Exteriores, as 
quais serviram de base, na Comissão 
de Relações Exteriores da Câmara dos 
Deputados, para elaboração do prGje­
to em exame. 

Destacam-se, da referida exposição 
de motivos, alguns aspectos que dão 
bem a tônica da posição do Bras\l em 
face do Convênio, inclusive no que se 
refere a aspectos políticos, que como 
se sabe, em casos como êste, vêm sem­
pre ligados aos fatores de interêsse 
econômico pràprial!!ente ditos. 

Nesse passo, aduz o Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores,, na ex­
posição que faz sôbre o assunto: 

"3. Como é do conhecimento de 
Vossa Excelência, o Convênio In­
ternacional do Café celebrado em 
1962, cujo instrumento de ratifi­
cação foi depositado em 16 de ou­
tubro de 1963, rep:tesentou a eta­
pa final de longo P.sfôrr;o empre­
endido por nosso pais no sentido 
de contar com a cooperação in­
ternacional para a estabilização 
do mercado cafeeiro internacio­
nal. 
4. O Convênio de 1962 começou a 
vigorar efetivamente em fins de 
1963 e conta agora com quarenta 
e dois países-membros exportado-
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res e vinte· e cinco países-mem-
. bras lmportádofes, expirando Sua 

viiência a. 30 de setembro pró-
ximo. ) 
5. A produção mundial de café 
que havia atingido cifras sem 
precedentes em 1959-60 e 1961-62, 
i-eduztu-se consideràvelmente du­
rante os _três ~nos subseqüentes. 
Em 1965-66, contudo, foi colhida 
uma safra excepcional, constitu­
indo-se o principal objetivo da 
Organização Internacional do Ca­
fé manter, naqueles anos, os ní­
veis de preço de 1964. O Brasil 
contribuiu, nesse sentido, com 

-decréscimo acentuado no montan­
te de suas exportações. 
6.- Nessa conjuntura, adotou-se 
dispositivo de vinculação de quo­

. tas a preços que veio a permitir 
a. establlização dos preços do ca­
fé no mercado mundial. Foi lo­
grada desta forma o principal 
objetivo, a curto prazo, do Con-. 
vênia, ou seja, a estabilização dos 
·preços, que representou, em têr­
·mos concretos, um aumento apro­
ximado de 550 mllhões de dólares 

· no ingresso total de divisas dos 
países produtores de café, desde 
a vigência do Convênio. 
7, Por outro lado, a existência 
de Convênio de quotas efetivo, 
tendendo· a melhorar a situação 
dos preços, incentiva a produção 
e cria_ pressões sâbre as quotas le-­
galmente fixadas. 

. 8. -Nesse sentido, paralelamente 
aos incontestáveis benefícios tra­
zidos pelo instrumento, resulta­
ram práticas nocivas ao ordena­
mento do mercado a médio e lon-

: go pÍ-azo e mesmo ao perfeito fun­
cionamento do Convênio a curto 
prazo. A essas práticas, a Organi­
zação Internacional do Café opu­
nha dispositivos que se demons-

. traiam imlu!ic!entes. 
9. Em 1967, tornou-se necessário 
o início de negociações formais, -
em vista da próxima expiração do 
antigo Convênio e em virtude, so­
bretudo, da necessidade de que as 

·negociações estivessem concluí-
das no início do corrente ano, pa­
ra que houvesse tempo para mi­

~ riucioso exame ·do nâvo · instru­
mento, cQm vistas à ratificação, 
pelos diversos congressos naclo­

. nals antes de setembro de 1968. 
{: 

10. A inadequação\ da Convênio 
de 1962 ao melhor ord'enamento 
do mercado internacional do ca­
fé era atribuída a circunstâncias 

. de diversa natureza: 

a) de natureza conjuntural ou 
temporária, tallõi como o não­
cumprimento das quotas de 
exportação, ausência de con­
trâles. eficazes no tocante à 
movimentação internacional do 
café; e 

b) de natureza estrutural, carac­
terizadas pela-· inexistência de 
vinculação, e conseqüente com­
patibilização, dos objetivos e 
politlcas do Convênio com os 
objetivos e politlcas internas 
dos países produtores de café . 

Jl. Da ponto de vista da posição 
do Govêrno brasileiro, ficou claro 
desde o início, que .-a remoção das 
circunstâncias de natureza con­
juntural, e que ameaçavam a via­
bilidade do nôvo Convênio, asse­
gurar-lhe-ia equilíbrio meramen­
te precário, a não ser que comple­
mentada por uma ação em pro­
fundidade no tocante às circuns­
tâncias estruturais. Para o Brasil, 
que sempre projetou no Exterior 
uma política baseada em elemen­
tos coerentes de preços internos 
e remuneração do setor café e 
desestimulo à superprodução, era 
necessário multilateralizar os...ânus 
decorrentes dessa política para 
que fôsse obtido um instrumento 
fortalecido que pudesse, ~fetiva­

mente, atender aos objetivos de 
médio e longo prazos de ordena­
mento do mercado. 
12. A capacidade brasileira de 
compatibilização de política inter­
na e externa demonstra a viabili­
dade de um esquema análogo em 
escala mundial. Fundamentada 
nesta convicção, a posição brasi­
leira norteou-se, ao correr das ne­
gociações, na premissa básica de 
que o Brasil só interessava a par­
ticipação em um instrumento for­
talecido. 
13. A tônica da posição brasilei­
ra foi "'no sentido de obter o re­
fôrço juridico e prático da siste­
ma de contrôles de exportação e 
importação, a fim de evitar vio­
lações das quotas de exportação, 
e d?s contrôles de produção e ve-

·' 
tlflcação de estoques a fim de 
obviar pressêíes irresistíveis sôbre 
as- limitações de quotas, criadas 
por aumentos de produção incen­
tivadas pela estab!Jização dos 

. preços a uiveis remt~Jleradores. 

J!:sse conjunto de medidas, qu_e se 
destina a quebrar o círculo vicio­
so apontado acima, foi considera­
do a condição sine qua non da 
prorrogação' do Convênio. A po­
sição negociadora do Brasil ~m,. 

todos os temas estêve condiciona-· 
da à obtenção de compromissos 
e garantias satisfatórias sÇlbre 
êsses dois pontos:. contrôles de 

exportação e importação e pro­
gramas de limitação de produção. 
Ficava definida pela nossa posi­
ção a opção entre têrmos um con­
vênio inadPquado e não têrmos 
convênio algum." 

A propósito do critério de reparti­
ção de quotas, salienta-se no trabalho 
ministerial, que "é também fácil ve­
rificar que o Brasil, além dos benefí­
cios políticos, terá vantagens quanti­
tativas com a nova-repartição de Quo­
tas e com o substancial refôrço do 
sisteq1a de observância das· ·quoias. 
Basta que se confronte a quota dispo­
nível em principias de 1967/68 (úl­
timo ano de vigência do atual Con­
vênio) e a quota que estamos quali­
ficados· para receber em 1968/69. 
Atualmente disporitos de 17,6 milhões 
de sacas num total-de 47,6 mllhões 
enquanto deveremos ter, no ano pró­
ximo, 18,2 milhões de sacas sôbre um. 
total prbvável de 48,5 milhões". 

As implicações relativas ao café in­
dustrializado são, também, considera­
das na exposição do Ministro das Re­
lações Exteriores, onde se estabelece 
que "após árduas negociações, a solu­
ção foi 

1 
finalmente 'alcançadi e se 

encontra- consubstaJ1Ciada no artigo 
44 do nQvo Convênio. Havendo admi­
tido a inclusão do princípio de com­
parabilidade no parágrafo 1.0 do ar­
tigo, devidamente qualificado para 
atender às objeções fundamentais 
enunciadas no parágrafo 59 acima, 
com a finalidade de compor todos_ os 
lnterêsses em. jôgo, obteve o _Brasil. 
apesar do reduzidO apoio que· encon-
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trava no ConSelho, o afastamento de­
fÜlitivo do princípio da unilateralida­
de, substituindo-o pelo princípio da 
arbitragem, perfeitamente dentro das 
tr.adições jurídicas e ;JOiitlcas da po­
lítica externa brasileira, ass~gurando 
ao mesmo tempo a participação do 
cOnselho em tôctas as fases cto pro­
cesso". 

Por fim, e para que se ~enha uma 
noção realística da situação econô­
mica braslleira, à vista do Acôrdo, são 
feitas as seguintes ponderações: 

"O nôvo acôrdo apesar das van­
tagens aduzidas, não pode, entre­
tanto, ser considerado, per se, co­
mo solução p·ua os problemas que 
afligem a exportação brasileira de 
café, como não ocorria tampouco, 
com o Convênio, de 1962. 

Com efeito, nada há nesse ins~. 

trumento - nem poderia haver 
- que garanta a colocação a bom 
preço da totalidade da nossa 
quota, ou da de qual.quer outm 
produtor. O preenchimento das 
quotas e a recuperação dos pre~ 
ços, embora defendidos pela sis­
temática do Convênio, depende­
rão_, em última análise, da capa­
cidade de cada país de utilizar, 
em seu benefício, o instrumento 
oferecido pelo Convênio." 

Como se observa, o Acôrdo, ora 
objeto de aprovação por esta Casa, 
se não apresenta definitiva solu­
ção para todos os problemas de nossa 
economia cafeeira, oferece perspecti­
vas válidas no campo do nosso inte­
rêsse comercial, como instrumento 
capaz de criar estímulos à colocação 
de nosso principal produto de expor­
ção no mercado mundial. 

Isto considerado, julgamos a pro­
posição em condições de merecer o 
nosso acolhimento.. 

Sala das Comissões, 18 de setembro 
d~ 1968. - Carvalho Pinto, Presidez1te 
- Carlos Lindenberg, Relator - J,.e­
andro Maciel - João CJeofas - José 
Ermirio -José Leite- Bezerra NtltO. 

PARECER N.0 783 
' Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Leite 

O projeto de decreto legislativo que 
vem ao eXaine deStã ComissãO aPrO .. -

va o Convênio Internacional do Ca­
fé, de 1968, firmado pelo Br,asil em 
28 de março último. 

2. A matéria foi aprovada pela Câ­
mara dos Deputados, depois de pro­
funda análise das Comissões Técni­
cas daquela Casa, onde ficou ressal­
tado que o Convênio, assinado em 
Londres, como resultado da Confe­
rência Internacional do Café, "exige 
do Congresso Brasileiro algo mais do 
que a sua ratificação", porquanto fo­
ram introduzidas disposi~ões "consi­
deradas prejudiciais aos interêsses do 
nosso País, podendo-se mesmo, num 
estudo mais acurado de suas implica­
ções, admitir que êles são passíveis 
de anular, no âmbito do Brasil, as 
esperadas vantagens do acôrdo". 

3. O problema do café, segundo já 
foi observado, está intimamente vin­
culado a uma das mais sérias ques­
tões da nossa época: a ajudã. dos paí­
ses industrializados aos em fase de 
desenvolvimento. O contrôle de sua 
comercialização é exercido pela Or­
ganização Internacional do Café, com 
Sede em Londres da qual fazem par­
te os países exportadores e importa­
dores. A ação da OIC, conforme ob­
se~va "The Economist" de 10 de julho 
último, "se concentra sôbre um pro­
duto cuja influência sôbre os proces­
sos sociais e econômicos dos países 
em desenvolvimento é difícil de exa­
gerar e exerce, portanto, um grande 
poder na batalha mundial para o 
progresso das três quartas partes 
mais pobres da humanidade". Enfa­
tiza a mesma publícação especializa­
da em estudos econômicos, que "o 
impacto financeiro da OIC sôbre o 
mundo subdesenvolvido é, por conse­
guinte, de magnitude similar ao exer­
cido pelas principais agências inter­
nacionais de desenvolvimento (como 
o Banco Mundial, Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento, e superior 
ao de outras organizações como a 
Associação Internacional de Desen ... 
volvimento)''. 
4. Na exposição de motivos enca­
minhada ao Presidente da Repúbli­
ca, a respeito do Convênio Interna­
cional do Café, de 1968, diz o Minis­
tro das Relações Exteriores: 

"A tônica da posição brasileira 
foi no sentido de obter o refôrço 

. j qridico e prático do sistema_ de 
·cantrôles de exportação e impor-

tação, a fim de evitar violações 
das quotas de rxportação, e dos 
contrôles de produção e velifica­
ção dos estoques a fim de obstar 
pressões irresistíveis sôbre as li­
mitações de quotas, criadas por 
aumento de produção incentiva­
da pela estabilização dos preços 
a níveis remuneradores. Esse con ... 
junto de medidas, que se destina 
a quebrar o circulo vicioso apon­
tado acima, foi considerado a 
condição sine qua non da prorro­
gação do Convênio!' 

5. Assinala a exposição de motivos 
que o Brasil obteve, em têrmos rea­
listas, saldo positivo, como (a) con­
trôle da exportação e da importação, 
(b) eliminação de exoneração de 
obrigações, em relação a quotas 
Waivers, (c) política de contrôle de 
produção, (d) Fundo Internaciónal 
de Diversificação, (e) seletividade, 
(f) votação, (g) mercados novos, (h) 
transporte marítimo. Após analisar 
cada um dêsses pontos, a exposição 
de motivos vê "sensíveis vantagens 
do ponto-de-vista do Brasil, com re .. 
lação ao convênio de 1962". Frisa: 

uoe um lado, o aperfeiçoamento 
do sistem de contrôles de expor­
tação e de importação, aliado a 
um sistema mais eficiente e- rá­
pido de prestação de informa­
ções pelos Membros sôbre as mo­
vimentações internacionais do 
ca.fé permitirá a aplicação efetlva 
de sanções em tempo útil aos 
países faltosos. Foram abolidas 
as circunstâncias que permitiam 
movimentação ilegal de grandes 
montantes do produto e, canse ... 
qüentemente, a estabilldade de 
preços, a curto prazo, tornar-se­
á mais sólida." 

6. Apesar dessas considerações, re­
conhece o Ministro das Relações Ex­
teriores, no documento citado, que o 
Convênio de 1968 não pode "ser con­
siderado, por si, como solução para 
os problemas que afligem a exporta­
ção brasileira de café, pois não hâ 
nada nesse instrumento que garan­
ta a colocação a bom preço, da to­
talidade da nossa cota". 

7. Os objetivos do Convêni9 li) ter­
. nacional tto Café são: (art. 1.0 alcan-
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çar equilíbrio razoável entre a ofer­
ta e a procura do produto; minorar 
as dificuldades ·ocasionadas pelos 
onerosos excedentes e excessivas flu­
tuações de preços; contribuir para o 
desenvolvimento dos recursos produ­
tivos e para elevar e manter os níveis 
de emprêgo e de renda; ajudar a ele­
var o poder aquisitivo dos paise's pro~ 

dutores; estimular o consumo do ca­
fé; e, em geral, incentivar á coopera­
ção internacional, com resp~ito aos 
problemas mundiais da rubiácea. 
8. A oscilação dOs preços do café, 
no mercado internacional, apesar do 
convênio assinado em Londres, ·con­
tinua a preocupar os países produto­
res . .t que o café, mesmo considerado 

um produto primário "adulto", em 
face do duplo aspecto preço-comer­
cialização, é sensivelmente atingido 
pela deterioração de preços, confor­
me pode ver-se nos gráficos abaixo 
em que está demonstrado êste fato: 
as exportações aumentam enquan~o o 
valor das exportações cai de manei­
ra impressionante 
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9. Relativamente a êsse aspecto, sa­
be-se que a tendência da produção 
cafeeira depende, principalmente, de 
fatóres internos. Os preços do mer­
cado mundial oscilam entre 35 e 45 
centavos de dólar por libra pêso, en­
quanto o preço, no plano interno de 
cada país produtor, se situa entre 10 
e 40 centavos de dólar por libra pê­
so, dependendo de inúmefos fatôres 
como a estrutura fiscal de cada país. 
Por isso mesmo, a produção de café 
está muito longe de alcançar uma. 
posição de equilibrio. 
10. Na sua exposição de motivos, o 
titular da Pasta dàs Relações Exte·· 
riores faz alusão ao debate em tôrno 
do café solúvel que, de acôrdo com o 
Relatório do Ministro da Indústria 
e do Comércio, não foi formalmente 
discutido no seio do Convênio de Lon­
dres. Sabe-se, contudo, que há mui­
to o Govêrno dos Estados Unidos vem 
fazendo representações jun.to ao Go­
vêrno brasileiro contra o regime das 
exportações do nosso solúvel, por con­
siderar desleal a política brasileira 
de comercialização do referido produ­
to. É que o solúvel não estava sujei­
to aos mesmos gravames do café ver­
de, a exportação de cafés baixos é 
proibida e o preço do' solúvel brasi­
leiro era mais baixo, nos Estados Uni­
dos, do que o produzido nesse pa.is. 
Por isso, o Govêrno americano deei­
diu não aceitar aquilo que ·considerou 
prejudicial à indústria dos Estados 
Unidos e apresentou emenda que foi 
incorporada ao Convênio de 1968, co­
mo o artigO 44. Contra referida emen­
da se manifestou a delegação brasi­
leira, cuja posição foí: 

a) considerar o problema corno 
essencialmente de natureza 
comercial e bilateral; 

b) demonstrar que a política bra­
sileira em relação ao solúvel 
não feria nenhum disposi­
tivo de acôrdo ou convênio in- ' 
ternacional; 

c) provar que tal política visava 
fazer frente à superprodu­
ção e sustentar o preço do pro­
duto no mercado internaeio­
nal; 

d) deixar claro que o Convémio 
é um acôrdo de quotas e não 
de preços; 

e) mostrar a injustiça de trata­
mento quanto às modalidades 
de café verde industrializado 

para exportação, quando não 
existem condições iguais de 
acesso nos mercados importa­
dores, como no caso do Mer­
cado Comum Euro~eu; 

f) assinalar a injustificada exi­
gência, sob os aspectos eco­
nômico e jurídico, para a 
igualdade de tratamento fiscal 
para o solúvel e o produto não 
industrializado; 

g) enfatizar que a industrializa­
ção nos países subdesenvolvi­
dos é necessidade universal­
mente reconhecida; e 

h} deixar claro que a emenda dos 
Estados Unidos implicava em 
autêntica "desorganização de 
mercado." 

11. A acel tação, pelo Brasil, do pon­
to de vista dos Estados Unidos, foi 
considerada como mau precedente, 
pelos observadores internacionais. 
The Economist, por exemplo, na edi­
ção de 8 de março último, diz que o 
Brasil agora não poderá tirar muito 
proveito da sua condição de primeiro 
produtor mundial de café. E frisa, a 
certa altura: 

"O Brasil é um País em via de 
desenvolvimento. Portanto, deve­
ria ser-lhe permitida a proteção 
das indústrias embrionárias que 
ofereçam boas perspectivas de de­
senvolvimento a longo prazo. Sem 
embargo, a adoção do princípio 
de comparabilidade lançou essa 
idéia para longe. Os norte-ame­
ricanos chegaram a aduzir que o 
Brasil não deveria empregar tan­
tos recursos na pt'odução de 
solúveis; segundo êles, as inver­
sões brasileiras deveriam ser ca­
nalizadas para outras ·' indústrias 
que podem proporcionar maiores 
vantagens. 

O Brasil se viu obrigado a acei· 
tar o acôrdo, por dois motivos. 
Em primeiro lugar, devido às 
pressões norte-americanas que, 
segundo rumôres, chegaram à 
ameaça de cortar a ajuda eco­
nômica ao Brasil. Em segundo 
lugar, parque a posição do Brasil 
no seio do Convênio é, neste mo­
mento, difícil." 

12. Verifica-se, pela referida análise, 
que não tem razões os que acusam a 

delegação brasileira de haver deixado 
envolver~se pela argumentação nor­
te~americana. Os nossos representan­
tes souberam defender os interêsses 
do País. Se viram no entanto obriga­
dos a ceder, pois, como bem assina­
lou o Ministro das Relações Exterio­
res, na sua exposição de motivos, ti­
vemos de optar entre os têrmos de 
um convênio inadequado ou não con­
seguirmos convênio algum. O art. 44 
do Convênio, que prevê as medidas 
relativas ao café industrializado, efe­
tivamente, contraria os interêsses 
brasileiros, pois determina que ne­
nhum Membro aplicará tratamento 
discriminatório em favor do café so­
lúvel, em comparação com o café ver­
de. Poder-se-ia propor a ratificação 
do Convênio com reserva quanto ao 
artigo 44 se não fôra isto vedado pelo 
disposto no art. 64. De modo que só 
nos cabe homologar ou rejeitar o 
Convênio,- podendo a qualquer tempo 
o Govêrno brasileiro valer-se do arti­
go 66 para que o Brasil se retire do 
Convênio se já isto fôr de interêsse 
nacional. O essencial, todavia, foi 
feito: o Convênio Internacional do 
Café foi assinado, cabendo as provi­
dências ulteriores de defesa dos nos­
sos in terêsses serem tomadas pelo 
Govêrno brasileiro. E, diante disso, 
somos pela aprovação do presente 
projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 11 de se­
tembro de 1968. - João Cleofas, Pre-

~ sidente eventual - José Leite, Rela­
tor - Clodomir MilJet - Fernando 
Corrêa - Milton Trindade - Sige­
fredo Pacheco - Júlio Leite - Pes~ 

soa de Queiroz - Carlos Lindenberg 
- Leandro Maciel - Bezerra Neto. 

PARECERES 
N.0 78'1, 785 E 786, DE 1968 

sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 41, de 1968 (Pro­
jeto de Decreto Legislativo nú­
mero 81-B/68, na Câmara), que 
aprova o Acôrdo do Comércio en­
tre a República Federativa do 
Brasil e a índia, assinado em No­
va Delhi, em 3 de fevereiro de 
1968. 

PARECER N.0 784 

Da Comissão de Relações Exteriores 
Relator: Sr. Bezerra Neto 
O presente Projeto de Decreto Le­

gislativo é de autoria da Comissão 
de Rela:ções Exteriores da Câmara 
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I 
dos Deputados, e tem orjgem na 
Mensagem n.0 169, de 1968, pela qual 
o Presidepte da. República, em obe­
diência ao disposto no artigo 47, in­
ciso I, da Constituição, submete à 
apreciação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Ministro das Relações Exte­
riores, d texto do Acórdo de Comér­
cio entre o Brasil e a índia, assinado 
em Nova Delhi, em 3 de :fevereiro de 
1968. 

2. Na Exposição de Motivos, o ti­
tular daS Relações Exteriores afirma 
que "o acõrdO em aprêço visa a dis­
.ciplinar e a favorecer o intercâmbio 
comercial entre o Brasil e a índia, o 
qual vem-se processando de manei­
ra descontínua, embora o grau de de­
senvolvimento e de complementarie­
dade da economiB. dos doi& países 
ofereça boas perspec~ivas para o seu 
incremento até nível estável e ele­
vado, em ambos os sentidos". 
3. o preâmbulo do instrumento fir­
mado em Nova Delhi informa que o 
Acôrdo resulta do desejo de expan­
são e desenvolvimento das relações 
comerciais entre os dois Países, em 
bases de igualdade e de interêsse mú­
tuo. 
4. Pelo texto submetido à aprova­
ção do Congresso, verifica-se que 
brasileiros e in.dianos desfrutarão de 
vantagem recíproca, relativaménte 
ao desempenho de atividades comer­
ciais: 

"Os nacionais de uma Parte Con­
tratante receberão no território 
da outra o mesmo tratamento 
por esta atribuídp aos seus na­
cionais." 

5. o Acôrdo de Nova Delhi foi con­
cluído à época em que a Capital in­
diana era a sede da conferência da 
UNC'Í'AD li, de tantos desencantos 
para os países em desenvolvimento. 
Naquela oportunidade, o Ministro 
das Relações Exterfores do Brasil 
afirmou que os países subdesenvolvi­
dos contribuem, na realidade, para a 
riqueza dos países induStrializados, 
pois em vez de ajuda sincera, o que 
ocorre em relação ao chamado Ter­
ceiro Mundo é uma transfusão san­
guínea ao contrário. Na reunião dos 
"77", na verdade, o Brasil teve parti­
cipação marcante e, se não pôde :fa­
zer prevalecer seus pontos de vista, 
em conseqüência de fatôres super-

venientes, pelo menos firmou o Acôr­
do que o presente projeto de decreto 
legislativo pretende aprovar. 

6. Pelo instrumento em exame, 
Brasil e índia "concedem-se mUtua­
mente"·- frisa a Exposição de Mo­
tivos - "o tratamento de nação mais 
favorecida no que se refere a direi­
tos e taxas aduaneiras, restrições de 
comércio exterior, concessão de cer­
tificados e licença de importação e 
e x p o r ta ç ã o etc., ressalvadas as 
uniões aduaneiras e as zonas de 11-
v~e comércio de que façam ou ve- · 
nham a fazer parte, as vantagens e 
facilidades já concedidas anterior­
mente pela índia a terceiros países e 
as vantagens e facilidades que uma 
das Partes Contratantes concede ou 
venha a conceder em virtude de 
Acôrdo econômico multilateral. cuja 
finalidade seja liberalizar as condi­
ções de comércio internacional". 

7. Em face do exposto, consideramos 
conveniente ao interêsse nacional o 
Acôrdo de Comércio firmado a 3 de 
feVereiro, em Nova Delhi, razão por 
que opinamos pela aprovação do pre­
sente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 12 de· setem­
bro de 1968. - Benedicto Vallada­
res, Presidente- - Bezerra Neto, Re­
lator - Milton Campos - Fernando 
Corrêa - PessOa de Queiroz'- Car­
los Lindenberg - Aloysio de Carva­
lho. 

PARECER N.• 785 

))a Comissão de Economia 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Para os fins do cumprimento do 
art. 47, I, da Constituição, o Senhor 
Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o texto do Acôr­
do de Comércio entre o Brasil e a 
índ.ia, assinado em Nova ·Delli, em 3 · 
de fevereiro de 1968. A Câmara dos 
Deputados aprovando-o; elaborou o 
presente projeto de decreto legisla-
tivo. · 

2. A matéria foi acolhida na Comis­
são de Relações Exteriores. O Acôr­
do é um instrumento pioneiro do in­
cremento das. relações econômicas en­
tre o nosso País e a índia, e para a 
região asiática, foi precedido pela· '!,(i­
sita de missão comercial do Paquis­
tão, ao Brasil. 

"0 Acôrdo foi assinado pessoal­
mente, na capital iildiana, pelo 
Ministro das Relações Exteriores 
do Brasil, Dr. José Magalhães Pin­
to, e pelo Ministro do Comércio 
da índia, o Dr. Dionesh Singh. 
Tem o instrumento vigência para 

....,três anos, podendo ser prorroga­
do expressa ou automàticamente, 
e resumindo~o poderemos infor­
mar que visa a diséiplinar e a fa­
vorecer o intercâmbio comercial 
entre o Brasil e a índia, o qual se 
vem processando de maneira des­
contínua, embora o grau de de­
senvolvimento e de complementa­
rledade da economia dos dois paí­
ses ofereça boas perspectivas pa­
ra o seu incremento até nível es­
tãvel e elevado, em arnbos os sen­
tidos. 

Por êle as partes contratantes 
concedem-se, segundo .sintetiza a 
exposição de motivos dirigida ao 
Presidente da República, mU.tua­
mente o tratamento de nação 
mais favorecida no que se refe­
re a direitos e taxas aduaneiras, 
restrições de comércio exterior, 
concessão de certificados e licen­
ças de importação e exportação 
etc., ressalvadas as uniões adua­
neiras e as zonas de livre co~ 
mércio de que façam ou venham 
a fazer parte, as vantagens e fa­
cilidades já concedidas anterior­
mente pel~ índia a terceiros pai­
ses e as vantagens e facilidades 
que uma das Par~s Contratantes 
concede ou venha a conceder em 
virtude de acôrdo econômico mul­
tilateral. cuja finalidade seja li­
beralizar as condições de comér­
cio internacional. 

O Acõrdo estabelece que os na­
cionais de urna Parte Contratan­
te gozarão, no território da outra, 
para o desempenho de suas ativi­
dades comerciais ou para o re­
curso aos tribunais locais, do 
mesmo tratamento atribuído aos 
nacionais de qualquer outro país. 
Finalmente, trata da reexporta­
ção das mercadorias importadas 
em sua conformidade, a qual fica 
condicionada à autori~ação ex­
pressa, em cada caso, da Parte"' 
Contratante exportadora". 

, 
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Pelo exposto, o parecer é pela apro­
vação. 

Sala das Comissões, em 18 de se­
tembro de 1968 - Edmundo Levi, 
Presidente - Bezerra Neto, Relator 
- Carlos Lindenberg - Leandro Ma~ 
ciel - João Cleofas - José Ermirio 
- José Leite. 

PARECER N.0 786 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. José Ermírio 

Como enuncia a ementa, o projeto 
de decreto legislativo aprova o Acôr­
do de Comércio, entre o Brasil e a 
índia, assinado em Nova Delhi, em 3 
de fevereiro do corrente ano. 

O 4côrdo obedece às linhas gerais, 
normas e princípios que o Brasil tem 
adotado em todos os documento bila­
terais desta espécie, nada contendo de 
especial, nem encerrando qualquer 
privilégio ou prerrogativa de favoreci­
mento da índia. 

Como em muitos outros, o Acôrdo 
inclui a cláusula chamada "de nação 
mais favorecida" pela qual ambos os 
países se comprometem a estender, 
um ao outro, as cláusulas, condições, 
impostos e taxas mais favoráveis, que 
os atualmente vigentes, conferidos a 
algum terceiro pais, em qualquer mo­
mento. Ficam, porém, excluídos dêste 
tratamento de "nação mais favore­
cida" os compromissos, prerrogativas 
e abatimentos tarifários, bem como 
quaisquer benefícios que o Brasil te­
nha concedido ou venha a conceder 
às nações integrantes da ALALC ou os 
que com êle constituírem blocos regio­
nais ou sub-regionais sul-americanos. 
Também excluídos ficam iguais van­
tagens que a índia tenha concediçio 
até à presente data às demais nações 
com que tenha Acôtdos de Comércio 
e, ainda, fora do acôrdo as vantagens 
e favorecimentos concedidos pelas 
duas nações contratantes ao comércio 
com as nações delas vizinhas. 

Quanto ao mais, insistimos, o Brasil 
não outorga senão a consagrada 
clausula da nação mais favorecida, 
com as exclusões referidas. Assim o 
Acôrdo, do ponto de vista estrita­
mente financeiro, que é " da compe­
tência específica desta Comissão, nada 
contém que possa ser argüido de in­
conveniente. Pràticamente, só benefí­
cios podem dêle decorrer. quer pãra a 
economia de ambos os paises, quer 
mesmo para as fínanças, pois que, se 

majoradas as transações comerciais 
entre ambos daí é de prever aumento 
de arrecadação tributária, tanto para 
a índia, como para o Brasil. 

Seja dito ainda que o Acôrdo tem a 
duração prevista de três ànos, sendo 
automàticamente prorrogado por pe­
ríodos suscessivos de um ano, enquan­
to uma das partes não decidir denun­
ciá-la até 90 dias antes de expirado 
o prazo de sua vigência. 

Assim, do ponto de vista financeiro, 
esta Comissão dá parecer favorável à 
aprovação do projeto de decreto legis­
lativo em causa. 

Sala das Comissões, em 4 de setem­
bro de 1968 - Argemiro de Figueiredo 
Presidente - José Ermírio, Relator -
Fernando Corrêa - Adolpho Franco 
- Pessoa de Queiroz - Júlio Leite -
Carlos Lindenberg - Clodomir Millet 
- Bezerra Neto - Aurélio Vianna 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro)- Sôbre a mesa, requerimento 
de informações, que vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.• 1.2~2, de 1968 

Requeiro à Mesa, nos térmos regi­
mentais, sejam solicitadas ao Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda, as seguintes informações: 

I.•) 

2.•) 

3.") 

4.•) 

quantos são e qual o valor to­
tal dos empréstimos tomados 
pelo Brasil ao Exterior, de 15 
de março de 1967 a 30 de se­
tembro de 1968? 

qual o indice de rentabilidade 
esperado do seu emprêgo na 
economia nacional, para pagá­
los? 

qual a percentagem dos em­
préstimos solicitados para a 
indústria e para a agricultura? 
qual a taxa média anual dos 
juros pagos, no mesmo período, 
dos empréstimos tomados para: 
a) agricultura; 
b) indústria; 
c) comércio; 
d) energia; 
e) transportes rodoviário, fer­

roviário, marítimo e aero­
viário; 

f) outras atividades. 

s.a) qual a razão pela qual conti­
nuamos a solicitar tantos em­
préstimos ao Exterior para 
empreendimentos de baixa 
rentabilidade para o seu paga­
mento, como o caso da cons­
trução de rodovias? 

6.a) qual o valor do aval e garan­
tias dadas pelo Govêrno no 
Exterior, no mesmo período, 
para firmas estrangeiras que 
contraíram empréstimos? 

Sala das Sessões, em 20-9-68. - Jo­
sé Ermírio. 

O Sr. losé Ermírio - Peço a pala­
vra, Sr. Presidente~ para justificar 
meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Com a palavra o Sr. Se­
nador José Ermírio . 

O SR. JOSE: ERMiRIO (Lê o se­
guinte) 

I 
Sr. Presidente, atualmente, as na-

ções mais esclarecidas do mundo, 
quando contraem empréstimos, o fa­
zem para empreendimentos de eleva­
da rentabilidade. Em outras palavras, 
procuram pagar a dívida com a pró­
pria renda advinda do emprêgo do 
dinheiro tomado por empréstimo. As 
maiores fontes dessa rentabilidade 
estão na indústria e na agricultura. 
O objetivo principal dos empréstimos, 
como se sabe, está em diminuir as 
importações e aumentar as expor­
tações. 

A nossa preocupação reside em que, 
periOdicamente, a Imprensa noticia 
a solicitação e a concessão de em­
empréstimos ao Brasil por organis­
mos internacionais de crédito,- desti­
nados a empreendimentos de pouca 
rentabilidade, como sucede no caso 
das rodovias. 

A estrutura econômica b~asileira 
ainda não está em condições de su­
portar grandes pagamentos ou verda­
deiras sangrias, com a grande evasão 
de divisas. :€ imprescindível que o 
Brasil pague os empréstimos tomados 
coni a própria renda dêles provinda, 
ou, pelo menos, seja pago uma boa 
parte. 

A Nação precisa saber, ainda, se o 
nosso Govêrno tem dado aval e ga­
rantias, quantos e quais os valôres, 
para firmas estrangeiras que contraí­
ram empréstimos ao Exterior. Tal 
prática- viria em detrimento das em-
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prêsas nacionais que, sabidamente, 
não contam com essas possibilidades 
e as mesmas condições das aliení­
genas. 

Há, também, outro fator, Sr. Pre­
sidente, no caso das rodovias. O ci­
mento, como a mão-de-obra e o fer­
ro, sendo produtos nacionais, há de 
haver meio suficiente de se prosse­
guir no desenvolv~mento 'das nossas 
rodovias, sem necessidade de conti­
nuar a. usar o dinheiro do exterior. 

São essas as considerações que que­
ria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - O requerimento será pu­
blicado, na forma regimental, e de­
pois despachado peela Presidên,.cia. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - A Presidência recebeu ofí­
cios do Sr. Ministro das Comunica­
ções, solicitando ~prorrogação do pra­
zo para resposta aos seguintes Re­
querimentos de Informações: 

N.0 737/68, de autoria. do S~na­

dor Vasconcelos Tôrres; 
N.0 754/68, de autoria do Sena­
dor Lino de Mattos; 

N.0 974/68, de autoria do Sena­
dor Mario Martins. 

Se não houver objeção, esta Pre­
sidência considerara prorrogado por 
30 dias o prazo para resposta aos ci­
tados Requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está pror­
rogado o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) --A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 
N.0 745/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 

1019/GM, de 18-9-68); 

N.0 794/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 ••••• 

10ÍO!GM, de 18-9-68); 

N .0 795/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (A viso n. 0 ••••• 

1021/GM, de 18-9-68); 

N.0 798/68; enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 •.••• 

1022/GM, de 18-9-68); 

N.0 94.1/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes /Aviso n.0 •••.• 

1024/GM, de 18-9-68); 

N.0 .1046/68, enviada pelo Minis­
tro da Indústria e do Com~rcio 
<Aviso n.O AP/295, de 17-9-68); 

N.0 1056/68, enviada pelo Minis­
tro da Indústria e do Comércio 
(Aviso n.O AP/296, de 17-9-68); 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

N.0 853/68, enviada pelo Minis­
tro das Comunicações (Aviso n.0 

GMV-613, de 18-9-68); 

N.0 853/68) enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.o 
1023/GM, de 18-9-68); 

De autoria do Sen. Aarão Steinbruch 

N.u 951/68, enviada pelo Ministro 
dos Transportes (Aviso n.0 ••••• 

1025/GM, de 18-9-68). 

E ainda: 

N.O 725/68, de autoria do Sena­
dor Vascollcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministro da Fazenda (Aviso 
n.O GB-354, de 16-9-68); 
N.0 811/68, de autoria do Sena­
dor Lino de Mattos, enviada pelo 
Ministro da Fazenda (Aviso n.0 

GB-355, de 16-9-68). 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - A Presidência deferiu os 
seguin'tes Requerimentos de Informa-
- ' çoes: 

De autoria do Senador Desiré Guarani 
N.u 1.227/68, ao Ministério <!-a Fa­
zenda; 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 
N.O 1.228/68, ao Ministério do 
Interior; 

N.0 1.229/68, ao Ministério das 
Minas e Energia; 

N.O 1.230/68, ao Ministério da 
Indústria e do Comércio; 
N.0 1.231/68, ao 'Ministério da 
Indústria e do Comércio; 
N.0 1.232/68, ao Ministério da 
Fazenda; 
N,0 1.233/68, ao Ministério da 
Fazenda; 
N.u 1.234/68, ao Ministério da 
Agricultura; 

N.0 ·1.236/68, ao Ministério do 
Trabalho e Previdência Social; 

De autoria do Sen. Cattete Pinheiro 

N.0 1.238/68, ao Ministério da 
Educação e Cultura; 

--De autoria do Sen. Clodomir 'MiUet 

N.0 1.241/68, ao Ministério da 
Fazend.a. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - O primeiro orador inscrito 
é Sr. Senador Desiré Guarani, a quem 
dou a palavra. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é com sa­
tisfação que comunico à Casa, para 
o devido reg\stro um fato auspicibso 
para Maués, Município produtor do 
guanará com uma população de .... 
25.000 habitantes que tem à sua testa 
um dos fiais jovens Prefeitos do Ama­
zonas, o Sr. Carlos José Esteves, que 
o vem dlrigindo desde janeiro de 1964. 
No interior do Município na localidade 
denominada Vila do Massauari, situa­
da às margens do lago do\ mesmo 
nome, encravada na floresta amazô­
nica com apenas seiscentos habitantes 
que se dedicam à produção de gua­
raná, juta e mandioca de forma 
especial, serão inaugurados, amanhá, 
21 de setembro melhoramentos que, 
pela primeira vez irão levar os bene­
fícios dos respectivos serviços àqueles 
seiscentos habitantes. O Prefeito Sr '\ 
Carlos José Estêves inaUgurara, na 
Vila dO Massauari, um grupo escolar 
e um serviço de energia elétrica, cons­
truídos e instalados com dotações e 
recursos da própria Prefeitura, sem 
qualquer auxílio de verbas federais. 

O Sr. Carlos José Estêves - corq,o 
disse - é p mais jovem Prefeito do 
Estado do Amazonas. Trabalhador, 
dinâmico, eficiente, construiu no seu 
Muhicípio um aeroporto dentre aquê­
les a que me referi há pe-ucos dias, 
desta tribuna, com os recursos da pró­
pria Prefeitura, sem auxílio de verbas 
federais, nem do Ministério da Aero­
náutíca, e tem le.vado benefícios ao 
interior do seu Município. 

Serviços outros inaugurou nas Vilas 
de Boa Vis.ta do Ramos, Mucajá e 
Osório da Fonseca, onde foi insta­
lada energia elétrica e construídos 
grupos escolares, mantidos com re­
cursos próprios e . com professôras 
admitidas pelas verbas municipais. 

; 

O trabalho e a dedicação dêsse jo-
vem administrador merece o devido 
respeito. O Sr. Carlos José Estêves 
não é do meu Partido, integra a 
ARENA, mas é uma realidade admi­
nistrativa, uma eficiência municipaL 
e eu; como municipalista, sinto-me 
satisfeito em registrar a eficiência 
com que ê~sa administração munici-

.. 
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pal, a par de outras, vem se desen­
volvendo no interior do Amazonas, 
levando benefícios às pequenas cole­
tividades da região, onde uma popu­
lação, em número reduzido, mas de 
muito esfôrço e de muito trabalho, 
mantém-se permanentemente a ser-­
viço do Brasil pela integração da 
Amazônia à comunidade biasileira. 

Desejo registrar também, Sr. Presi.­
dente e Srs. Senadores, uma notícia 
alvissareira: durante o mês de agôsto, 
a Presidência da República deslocou­
se para a Amazônia. V árias medidas 
foram então adotadas, uma delas 
referente à renovação da frota flu­
vial regional e onteffi, segundo noti­
ciam os jornais, em cumprimento às 
providências determinadas durante a 
estada da Presidência da Repitblica 
na Amazônia, o Ministro Mário An­
dreazza assinou contrato com vários 
e~taleiros, para que sejam construídas 
60 chatas para carga geral e 13 rebo­
cadores~empurradores destinados ao 
transporte de cargas para tôda a re­
gião. 

Como a providência se destina a 
tôda a região amazônica, e nã() são 
muito essas 73 embarcações, ma.s re­
presentam um esfôrço inicial que por 
certo será seguido. 

Ontem, o Senador Flávio Brito, len­
do um memorial do Deputado Acácio 
Leite, fêz considerações em tôrno da 
fixação de novos preços para a juta, 
na região Amazônica e, hoje, segundo 
notíciam os jornais, o Exmo "'residen­
te da República assinou decreto fi­
xando já os novos preços para a juta 
e para a malva da região Amazônica. 

De forma que o pleito do Deputado 
Acãcío Leite. transmitido ontem pelo 
Senador Flávio Brito, por :erto estava 
sendo atendido na mesma ocasião em 
que S. Ex. a. o Presidente da RepUblica 
assinava decreto em que se rf~clamava 
a proposição da Assembléia Legisla­
tiva do Amazonas, fixado novos pre­
ço~ para a malva e para a juta da re­
gião Amazônica. 

Então, comunicando a Casa, desejo 
com satisfação congratular-me com o 
povo da região Ama:?:ônica por êsse 
ato de S. Ex. a o Sr. Presidente daRe­
pUblica, Mareçhal Costa e Silva. 

Mais uma comunicação desejava 
fazer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
A li Conferência Geral do Episcopado 
Latino-Americano, realizada em Me­
dellin, .das suas conclusões, entre ou-

tras considerações, recomenda o se­
guinte: 
(Lê) 

"Não é raro comprovar que êstes 
grupos ou setores, com exceção 
de algumas minorias lúcidas, 
qualifiquem de ação subversiva 
tôda tentativa de modificar um 
sistema social que favorece a per­
manência de seus Drivilégios. 
Foder exercido injustamente por 
certos setores dominantes: como 
uma conseqüência normal das 
atitudes menC:ionadas, alguns 
membros dos' setores dominantes 
recorrem, por vêzes, ao uso da 
fôrça para reprimir dràsticamen­
te tôda tentativa de renovação. 
Será muito fácil para êles en­
contrar aparentes justificativas 
ideológicas <anticomunismo} ou 
práticas (conservação da "or­
dem") para coonestar êste pro­
cedimento." 

Mais adiante, ao tecer outras con­
siderações sôbre o armamentismo, as­
sim se manifesta o Episcopado Lati­
no-Americano naquele documento: 

"2 - Armamentismo- Em deter­
minados países, verifica-se uma 
corrida armamentista que supe­
ra o limite do razoável. Trata-se, 
muitas vêzes, de uma necessida­
de da comunidad{' nacional. A 
propósito, uma frase de "Popu­
lorum Progressiol! é particular­
mente pertinente: "Quando tan­
tos povos têm fome, quando 
tantos lares sofrem miséria, 
quando tantos homens vivem 
submersos na ignorância, tôda 
corrlda armamentista torna-se 
um escândalo intolerãvel". 

Fazemos tais considerações tendo 
em vista documento publicado nos 
jornais de ontem, assinado pelo Ma­
rechal Floriano de Lima Brayner, a 
propósito da reunião dos Exércitos 
na Guanabara, para a VIII Confe­
rência dos Exércitos Americanos, em 
que se pretende concretizar a idéia 
da organização de um Fôrça Intera­
mericana de Paz. 

A experiência mundial, principal­
mente nos dias em qu~ vivemos, tem 
demonstrado, em qualquer das duas 
áreas de domínio na esfera mundial, 
que as chamadas fôrças de paz são 
organizadas para submeter os povos 
mais fracos que, por qualquer circuns-

tância, tiveram a desventura de as­
sinar acôrdos dessa natureza. Cau­
saram estarrecimento mundial os fa­
tos ocorridos recentemente na Tche­
co-Eslováquia. Aquéle pais, signatário 
do chamado Pacto de Varsôvia, foi 
humilhado por fôrça de enüdade re­
gional, em que exércitos regionais se 
organizaram para submeter, sob a 
orientação do mais fo:tte, os países 
mais fracos que tiveram a desventu­
ra ou foram obrigados a assinai' 
acôrdo dessa natureza. 

Para· que conste dos Anais d? Se­
nado Federal, desejo ler a carta 
enViada pelo Marechal Floriano de 
Lima Brayner, Marechal reformado, 
ex-Ministro do Tribunal Superior Mi­
litar e antigo Chefe do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas, ao Deputado 
Hélio Navarro, a propósito das consi­
deraçôes do ilustre parlamentar pau­
lista relativas à possibilidade da cria­
ção, em decorrência dessa reunião 
dos Exércitos Americanos. daquilo que 
o próprio Marechal denomina fami­
gerada Fôrça In teramertcana de Paz. 

A carta está vazada nos seguintes 
têrmos: 
(Lendo) 

"Ilustre Deputado Hélio Navarro. 
Li, atentamente, num jornal <Jo 
dia 10, uma síntese do seu discur­
so, pronunciado na Câmara, sô­
bre a VIII conferência dos Exér­
citos Americanos, a realizar-se 

' dentro de poucos dias, aqui no 
ruo. 
Suas corajosas e veementes pala­
vras merecem de todos os bras i­
leiros conscientes o mais caloro­
so aplauso. Já hã desmentido 
quanto à possibilidade de ser re­
vivida a FIP, a famigerada Fôr­
ça Interamericana de Paz, de tão 
triste memória, na desditosa Re­
pública Dominicana. Nunca o 
Brasil desceu tanto no cenário 
continental, como naquele la­
mentável episódio, que enodoou 
as nossas tradiçõe$ de respeito 
ao direito de autodeterminação e 
à soberania das nm;sas co-irmãs. 

Todos os conceitos emitidos por 
V. Ex.a, inclusive na apreciação 
das pessoas citadas no seu dts .. 
curso, são ju.c;tos e precisos. Afi .. 
nal, quem chamou êsse general 
Westmoreland para ensina t 
guerrilha no Brasil? llle que foi 
destroçado pelos vietcongs, no 
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Vietnam, fará seis conferências 
na Escola de Estado-Maior, diz 
a notícia. Será a mendicância de 
dólares que nos leva a tal ex­
tremo ·de subserviência? 

O verdadeiro conceito de sobera­
nia é aquêle em que se admite 
a colaboração construtiva da Opo­
sição. Esta, por sua vez, dentro 
das próprias normas constitucio­
nais, só cumpre integralmente o 
seu dever quando exerce o seu ir­
recusável dever de vigilância, pa­
ra dissipar a névoa intencional­
mente lançada por órgãos gover­
namentais sôbre determinadas 

. atividades, para evitar o juízo da 
opinião Pública. Como justificar 
e.ssa conferência de exércitos, 
verdadeira aberração? 

Os exércitos têm duas finalida­
des básicas: a defesa das Institui~ 
ções e da ordem interna; e a pre­
servação da soberania nacional 
ante uma agressão vinda do exte~ 
rior. Nesse sentido, cada nação 
tem a sua concentração estraté­
gica específica. Como conluiar 
nações, para qualque~ das finali­
dades? 

As Fôrças Armadas do Brasil 
sempre souberam velar pelas suas 
atribuições sem a tutela de qual­
quer entidade ou poder extrana­
cíonal. A verdade, porém, é aque­

·la mesma citada no discurso de 
Vossa Excelência. A tentativa de 
revivescência da FIP, isto é, uma 
poderosa unidade de fuzileiros 
americanos, associada a frações 
mambembes de paraguaios, hon­
durenhos, pôrto-riquenhos etc., 
reunidos no Rio, Recife ou São 
PauJo sob o comando fictício de 
um general brasileiro adrede pre­
parado. Honra seja ·feita ao pro­
tocolo firmado últlmamente por 
Frei e Costa e Silva. Repele as 
finalidades da FIP. Mas o Tra­
tado do- Rio de Janeiro (artigo 
8.0

) tem sido a arma secreta pa­
ra essas reuniões de objetivos mal 
explicados. Mantenha a Oposi­
ção a sua concentração de fogos 

.sôbre essa cortina de fumaça. E 
a nação lhe ficará a dever mais 
êste grande serviço. Cordialmen­
te, Mal. Floriano Lima Brayner."-

C) Sr. 1\lá.rio Martins- V. Ex. a permi-
te uin apártei , 

O SR. DESIRE GUARANI - Com 
tóda sã. tiStação. 

O Sr. Mário Martins - Quero feli­
citar V. Ex.a. por ter transcrito nesta 
Casa o documento do General Floria­
no Brayner. Não é a primeira vez que 
sai do seu repouso, da tranqüilidade do 
seu lar para -,ir aos jornais ou se di­
rigir a homens públicos assumindo 
'pontos de vista em defeSo. do Brasil 
em vârios têrmos. Trata-se de um 
militar que realmente não perdeu o 
.sentido de vigilância e constantemen ... 
te se faz presente nos debates, le­
vado por ' impulsos exclusivamente 
patrióticos. No caso, essa manifesta­
ção vem revestida da autoridade não 
só de um grande patriota, como de 
um velho profissional das armas dos 
m;:tis eminentes. Daí se e~tranhar que 
determinado jornal do Rio de \Ja­
neiro, em edição de hoje, atribua a 
colegas de armas do General Brayner 
uma série de injúrias contra S. s.a., 
Unicamente porque não ficou no co­
modismo de aceitar uma filosofia que 
seria o início ou um passo mais deci­
sivo para a ocupação branca do Bra­
sil. Quero permitir-me, se V. Ex.a me 
der opo~tunidade, tecer comentários 
sóbre o que está ocorrendo. 

O SR. DESIRE GUARANI - V. 
Ex. a disporá do tempo que me couber. 

O Sr. Mário Martins - O General 
Brayner, com mais autoridade do que 
eu, que não sou especialista em ar· 
tes militares, estranhou que ~e rece- · 
besse um mmtar como o General 
Westmoreland, cujo nome sem. ne­
nhum sentido de fazer blague, tradu· 
zido já não dã boa impressão em 
matéria de respeito ao Direito, pois 
seria, numa traduÇão literal, "mais 
terras no oeste". :ele, tendo chefiado 
realmente efetivos militares podero­
s.issimos, dá a entender que estava em 
ohediência à natureza do seu próprio 
nome. Por lT'ulto valoroso que seja, 
êle é no campo militar um profissio~ 
nal que não correspondeu, Então, 
não sei o que as outras Nações pode­
riam aprender com êle, uma vez que 
os Estados Unidos chegaram à con­
clusão de que era melhor afastá-lo 
do comando, já que sua capacida­
de não ~icou bartante .evidenciada 
como autoridade militar. Mas, vamos 
raciocinar, nós civis, valendo-nos do 
ensejo que .nos oférece este soldado 
brasileil-o~ o .G_ellei-al . Brayner: eni 

matéri.a . de estt:atégia, qual serta a 
\,Posi.ção do Brasil se tivesse de exanii­

nar as duas táticas, as duas estraté­
gias desenvolvidas no Sudoeste Asiáti­
co? De um lado, um exército distante 
do solo pátrio, dispondo de uma in­
dústria bélica fabulosa, sem prece~ 

dentes na história, tenta a ocupação, 
o extermínio e a sujeição de um povo. 
Embora 'sendo, in~gàvelmente, a 
maior nação em poderio militar e eco­
nômico do mundo atual, num con­
tingente acima de 550.000, já perdeu 
200.000 homens, entre mortos e feri­
dos. Portanto, está, realment~, S;endo 
derrotado ésse país, cons~qüent.e­
mente 'mostrando que, apesar dêsse 
poderio, não tem eficiência para uma 
guerra dêsse tipo. De outro lado, ve­
mos uma nação dividida, nem recur­
sos, valendo-se da mística de quem 
é dono de sua própria terra, de quem 
não quer capitular, de que~ não 
quer P-ntregar-se, organiza um siSte­
ma de defesa em que, apesar da des­
proporção de homens e de armas, vem 
derrotando a maior potência militar 
do mundo atual. Vamos ver a posição 
do Brasil, isenta, imparcial, rigorosa­
mente analisJ.ndo qual seria o melhor 
caminho em matéria de aprendizado 
militar- Tem o Brasil possibilidades 
de, aManhã, levantar grande número 
de aviões, dos mais modernos, esqua­
dras navais, canhões supersônicos, 
enfim, um poderio béliCo que esta-rllos 
muito longe, nem desejamos atingir? 
PJderiamos usar as táticas do Gene­
ral Westmoreland? Não, pelo menOs 
tão cedo. Não creio que mesmo em 
meio século se atingisse uma_ possibi­
lidade dessa ordem. E, além do mais, 
náo temos nenhum interéssr em atra­
vessar mares e fronteiras para agre­
dir algum país, ainda que não seja 
para ocupar, ainda que para dar or­
dens a êste pais sôbre a sua vidq in~ 
terna·. Em compensação, o sistema 
milltar do Vietname do Norte deveria 
interessar a todos os países subdesen­
volvidos. Deveriam êles ter os seus 
observadores para, como neutros, 
acompanr.ar a luta, porque são aque­
les .métodos capazes de ·serem utili­
zados por êsses paises subdesenvolvi­
dos numa emergência de ataque. De 
modo que o Brasil não t_em a volúpia 
de agredir ninguém, mas tem a hom­
bridade, a dignidade de não permitir 
que alguém venha. ao nosso territó­
ri9 para no~ sllj~itar, T~;~mos q\le _ter 
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no mm1mo, também, interêss1E! em 
aprender o que um povo sem recur­
sos, como é o caso do brasileiro e do 

. Vietname do Norte, um povo sem pos­

. sibilidades· financeiras e econônlicas, 
consegue, e durante tan~o. tém~o, Ides­
moralizar um adversar10 tao , po­
deroso. Mas, ao invés disso, tomamos 
partido, nós que somos neutros. O 
Congresso jamais decidiu alguma coi­
sa na matéria. Então, só não estamos 
ajudando militarmente essa aventu­
ra. dos Estados Unidos por causa da 

- ), repulsa que sente a Naçao. E '"'"evo 
_dizer que o próprio Govêrno tem-se 
portado com muita dignidade 9este 
capítulo, inrll'sive o Presidente Ços­
ta e Silva jamais admitiu qua1Q.uer 
propositura que nos levasse à ~oli­
dariedade, ainda que simbólica, q~an­
to à agressão que se faz no Sudo~ste 
Asiático. Então, de início, o que vehfi­
camos é que êsse homem não }1ode 
vir ensinar, sob o ponto de vistEL imi­
litar, nada que seja convenient.~ ao 
Brasil que não dispõe de poderio i bé­
lico. Quem nos poderia ensinar 1 se­
riam os vietnamitas do Norte ou "vtet­
congs". Agora vamos ao tema cen~ral 
da denúncia do General. Na verdade, 

. todos os povos da América Latina es­
tão olhando com muita inquiet.a;ção 
essa Conferência do Rio de Jan~iro, 
porque é um1. reunião de cb,efes mi­
litares de nações, :1a maioria, has 
quais os seus governos não têm o ~es­
palda do voto direto do povo, que 11es­
tão dominadfl.s por sistemas militares, 

. e diria mesmo, por usurpações Jn'ili-
tares e q~eúnem para traçar tle­
terminadbs ca~nhos de unidade das 
fôrças militares~ América LaÜna 
contra um possível adversário. ·Já 1 ti­
ve çportunidade, e voltarei com da­
dos talvez na próxima semana, qu~n­
do aqui estêve o Sr. Ministro I do 
Exército, de mostrar documentos 9ue 
tpfelizmente S. Ex.a desconheclSj e 
rr_esmo a êles não deu maior apr~ço 
p~rque os con.s 1derava "litçratur::is'', 
en\bora assunto oficial nos Estados 
Ur-tdos, feito por técnicos mmta­
reS sôbre temas militares, vers~n­
do . sôbre a filosofia e a comAti­
tuição dos exércitos latino-am.eri­
cano9"· Verificamos, de uns tempos 
para cá, é fato notório, que se 
pretendeu e se vem tentando de­
formar a. soberania dos países da 
Améltc~ L~tina em _tórno de "alg_urnas 
Íeses supr~nacionais, quer ctizer, aCi-

ma das determinaçõe,; de cada país do 
continente. u~a delas é a que alude 
o bravo General Floriano de Lima 
Brayner: a ·criação da Fôrça Intera­
mericana Permanente. Poderia ser 
Fôrça Internacional Permanente ou 
outro nome que se queira dar. A idéia 
hoje não está tão desenvolvida, mas 
pode retornar. Ela não morreu. Foi 
precisamente o Brasil, no Govêrno 
Castello Branco, que se colocou na 
posição de porta-voz, de agente, co­
mo elemento propulsor da idéia. Pa­
ra isso nosso chanceler de então cor­
reu vários paises da ~mértca Latina, 
a fim de colhêr impressões e procurar 
convencê-los, não sendo, entretanto, 
feliz na sua missão. Outros delega­
dos do Itamar a ti também correram 
várias nações da América Latina. 
Trouxeram a mesma negativa dos de­
mais países. O que se pretendia'? 
Primeiro. um comando único na 
América Latina. Ora, um comando 
único na América Latina pode dar ao 
Brasil, ao Peru, ao Equador, como a 
qualquer outra nação, uma presença 
muito simbólica nesse comando, por­
que - é evidente -, em matéria de 
guerra quem comanda é aquêle que 
tem a fôrça. E quem tem a fôrça são 
os Estados Unidos, país que possui re­
almente o poder militar e o poder 
econômico . Queriam colocar todos os 
países da América Latina sob um co­
mando direto de general estrangeiro. 
Além do mais, sabemos o .. que repre­
senta a redução de uma moeda forte, 
no caso o dólar. Dêste modo, os ofi­
ciais da Fôrça _Internacional Per­
manente ou Interamericana Perma­
nente passariam a receber em dólar. 
Isto seduz muita. gente, mormente 
pessoas de países de moeda fraca, 
instável, paises onde, na verdade, co­
mo é o caso do Brasil, os profissionais 
das Armas ganham muito pouco. En­
tão, há maus patriotas, capazes de 
aceitar um comandO estrangeiro, 
mormente se êle vem aconipanhado 
de uma moeda forte, estrangeira, no 
pagamento dos soldos. Então, houve 
quem se empolgasse por essa idéia, e 
ainda a defende. Mas, a reação Os­
to para honra do Brasil e para hon­
ra dos Oficiais de outros exércitos 
americanos) a reação na América foi 
muito grande. De um modo geral, os 
brasileiros, como de resto, argentinos, 
peruanps, venezuelanos, preferem ga­
nhar menos, os oficiais, ganhar na 

moeda fraca do seu país, e serem co ... 
mandados por ofi_cíais de seu próprio 
pais, do_ que receber moeda forte, de 
uma nação estrangeira, e ser. coman­
dados por um pais estrangeiro, sem 
que haja uma guerra, onde houvesse 
uma ameaça como no últifr10_. conflito 
mundial. Ainda a acresCeritat - e 
V. Ex. a vai-me permitir que ·eU te~ 

nha me estendido porque realhiente o 
tema é apaixonante, e isto nos preo­
cupa muito - além disso, os Estados 
Unidos, conforme o documento que 
tive a oportunidade de ler, e que pre­
tendo fazer a sua releitu:ra na próxi­
ma semana, chegaram à conclusão de 
que deveria difundir, na América La­
tina (isto faz parte de documentos 
oficiais, da Comissão de Relações Ex­
teriores do Senado norte-americano), 
da seguinte filosofia: Caberia a cada 
país da América Latina a responsabi­
lidade da segurança interria. Os 
exércitos seriam transformados em 
fôrças militares-policiais, pará luta 
contra guerrilhas, contra subversões, 
contra estudantes, contra manifesta­
ções populares. Então, nós iríamos 
reduzir o Exército de CaXias a uma 
milícia policial. Quanto à defesa ex­
terna, essa ficaria aos cuidados dos 
Estados Unidos. No desenvolvimento 
dêsse sistema, dessa idéia, dessa filo­
sofia, deu-se um outro encaminha­
mento à política de ajuda militar dos 
Estados Unidos à América Latina. Na 
América Latina, da ajuda global em 
que mais de 90% se destinavam à de­
fesa externa, ou seja, artilharia de 
costa, ou seja, aviação naval, ou seja, 
submarinos, e, se não me- engano, 8% 
apenas seriam reservados para pre­
servar a segurança interna, ficou re­
solvido o seguinte: dos 92%. de ajuda 
militar para compra de armamentos 
destinados à defesa externa, ficou re­
duzido a 4% - de 92% para 4% - e 
o restante passaria a ser para com­
prar cassetete, bombas de gàl!; lacri­
mogênio, tanques de rápida movi­
mentação, enfim, seria para guerrear 
os próprios naturais de cada pais. 
Enfim, a guerra brasileira contra 
brasileiros, feita dentro do próprio 
País; a guerra argentina, contra ar­
gentinos. Contra isso, e talvez com 
mais desenvoltura do que o pi'óprio 
Exército- Brasileiro, se levantaram ofi­
ciais do exército argentino, não acei­
tando, porque compreendiqm que iam 
desaparecer. Então, para que todo o 
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estudo, tôda a glória do Exército Bra­
sileiro, se ia ser reduzido a menos que 
uma antiga Guarda Nacional, ia ser 
transformado numa éspécie de Guar­
da Noturna? Por essa razão é que vi­
mos recentemente, para espremer o 
Exército, para acuar o Exército Bra­
sileiro, vimos dar-se essa definição, 
botar em cena essa definição, de que 
a Polícia Militar, que realmente era 
fôrça-reserva da fôrça militar efeti­
va, déveria ter um comando único e 
passar, então, a ser dirigida, em tem­
po de paz, por um oficial de guerra, 
que ficaria tendo em suas mâos o co­
mando de 220.000 homens, que são os 
que compõem as diferentes fôrças 
públicas estaduais. E n t ã o, vimos 
aquêle coronel que havja-se notabi­
lizado por uma das missões degra­
dantes, que gente de bPnl não .acei­
taria, e muito menos um soldado 
digno. Refiro-me ao Coronel Meira 
Matos, 'quando recebeu a incumbência 
de fechar, a coice d'armas, a Câmara 
dos Deputados e, depois, recebeu essa 
outra missão, que nos humilhou bas­
tante na ~mérica e no mundo, que foi 
a ida de tropas à República Domini­
cana. ~sse homem, então, se desta­
cando, primeiro, para ser uma espé­
cie de superministro da Educação: 
controlar o MiniStro no sentido de 
policiar os estudantes e de escorraçar 
os estudantes, infamar os estudantes 
·- porque, em todo país, a mocidade 
estudantil é semprEf a fôrça mais vi­
va, mais vibrátil, mais pura - depois 
de sua passagem pelo Ministério da 
Educação, lhe é dado o comando das 
polícias militares. V. Ex.a há de per­
ceber, e todos nós, que precisamente 
neste momento os dois focos de in­
tranqüilidaçle no País são, justamen­
te, em conseqüência dêste conflito 
entre estudante e polícia militar, 
e vice-versa. Então, êste Coronel foi 
promovido a General. Está com um 
comando Que talvez não há um Co­
mandante de Exército que disponha 
da fôrça numérica de que dispõe, que 
é capaz de contestar até um determi­
nado Exército. Então, continua de­
fendendo a tese da Fôrça Interame­
ricana Permanente. Além disso, uma , 
outra tese - que, nós todos recorda­
mos, define bem a mentalidade· do 
Govêrno passado e que, para honra 
do Govêrno atual, não proSsegue -
uma tese que se ajusta à tese da Fôr­
ça Interamericana Perma~ente, que 

é a tese da modificação do critério de 
fronteiras físicas· de cada Nação 
pelo de fronteiras ideológicas. Co­
mo elas se casavam, a idéia da 
Fôrça Interamericana Permanente, 
supranacional, acima de cada Na­
ção e a idéia da modificação do con­
ceito de fronteira. Para um País co­
mo o Brasil, com a vastidão territo­
rial que possui e que nãP foi construí­
do exclusivamente por uma geração, 
nem por uma classe - militar ou ci­
vil -: que é fruto do trabalho de qua­
se 500 anos, de tôdas as classes, e até 
de estrangeiros que para aqui vieram, 
a fim de que tivéssemos uma Pátria 
realmente digna e forte, então como 
vamos desprezar a idéia, o conceito 
de fronteira física Para entrar numa 
aventura que é a idéia de a frontei­
ra física se estender pela fronteira 
ideológica? Isto não foi aceito. Por 
parte daqueles que querem que o Bra~ 
sil modifique seu pensamento, a ic:léia 
permanece, continua existindo. Então, 
todos nós, civis e milítares como ve­
mos no depoimento do General Bray-

1 

ner estamos preocuparlQ..s com o fato 
de na segunda-feira, se reunirem os 
Chefes de Estado-Maior de tôdas as 
nações, naturalmente sob o comando 
Chefes de Estado-Maior de tôdas as 
nações, que cuidarão dos interêsses 
delas e não dos nossos, pois nenhuma 
nação vai aceitar os interêsses, dou­
trinas, e sistemas de outra. Pode ha­
ver coincidência de interêsses, mas, 
no momento decisivo, 0s Estados Uni­
dos cuidarão cios seus e nós dos nos­
sos. Então, nesse momento, será rea­
berta a questão sôbre o Estado que 
volta a desenvolver o sistema do ter­
rorismo. Nós vimos o, recente exem­
plo da Tcheco-Eslováquia, fato que 
nos devia levar à meditação muito 
profunda. O que dêle se deduz? As 
tropas ortodoxas, clássif!as .. organiza­
das, tradicionais, também por injun­
ção política, e sobrevivência do govêr­
no de um -regime_. determinou não re­
agir diante "dos invasores. As tropas 
se mobilizaram, e o invasor penet.rou, 
como faca na manteiga, por dentro 
da Tcheco-Eslováquia sem condições· 
nem fôrças materiais para uma rea­
ção. O que houve? Surgtu, então, uma 
fôrça .não subordinada. nem disr.lpli­
nada, uma fôrça-viva, aauela que nin­
guém detém, uma espécie de lume, 
uma labareda ~ a mocidade! A mo­
cidade veio para as ruas e prote~tou, 

não aceitou a determinação do Go­
vêrno Comunista de Praga, embora 
com êle estivesse sohdária. Reagiu, 
vaiou o invasor, desmoralizou o ·Jnva­
sor, chamou a atenção do mundo pa­
ra aquêle crime de que estava sendo 
vítima a sua pátria. Mas se a Tcheco­
Eslováquia usasse o sistema que se 
quer empregar no Brasil, qual seja o 
de deixar aos cuidados dos militares 
organizar a responsabilidade da defe­
sa militar do País, de ela estivesse 
dentro desta doutrina, a Tcheco-Eslo­
váquia seria ocupada tranqüilamente, 
o mundo não teria conhecimento d,ó 
seu protesto, da sua indignação, da 
sua bravura, da sua resistência. As­
sim, o que é preciso entre nós é que 
os nossos chefes militares compreen­
dam que não há Exército forte, capaz 
de resistir a uma agressão, se não ti­
ver junto de si, atrás de si, uma cons­
ciência civil de seu País se êle não 
tiver, realmente, a conscientização do 
País sôbre a necessidade de uma lu­
ta. É preciso que se lembrem de que, 
em determinado momento, pode o 
Exército não ter condição de fazer 
frente militar a um inimigo, mas que 
o povo sai de suas casas, as mulheres, 
os jovens e os operários, os estuda_n­
tes e até as crianças e, cada um dês­
ses cidadãos, peito a peito jogará uma 
granada debaixo de um tanque etc. 
Então, quando se fala na questão da 
guerrilha, ponto primordial da reu­
nião de que falamos há pouco da sua 
~esenvoltura, do modo como fazer 
guerrilha, porque vamos abrir mão da 
guerrilha? Ela, então, é~rma dos 
fracos, a única dos p~s ;ue não 
têm grande potencbW, .. militar pfr.ra re­
sistir. Em vez disto, nós condenamos, 
abandonamos e perseguimos aquêles 

' r; " 
que, mesmo ao lado do Exército, mes-
mo ao lado do Govêmo defendem a 
idéia de que as táticas militares já 
p.ão são as consagradas até então, pa­
ra, Unicamente se atrelar, como se 
fôsse um tutelado, como se fôsse um. 
simples satélite de uma potência, mL 
litarmente mais forte. Um país qr2 
abandona a sua própria característL 
c a, sobretudo. um país que nasceu, ta:­
vez, do primeiro movimento de gu~­
rilha na América, que roi o movilllán­
to de, Guararapes, que foi o nl.ovínten­
to de Pernambuco, onde se junt~ram 
três raças para expulsar o in\-asor 
militar mais forte, um país que Geve­
ria manter nas suas escolas mtlitares 
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o ensino de guerrilhas, abandona a 
idéia e persegue quem a defende, in­
venta que há um adversário que nào 
é adversário, mas sua vítima, pro­
curando, com tal princípio, levar a 
Nação a se atrelar a um comando 
cujas decisões vêm do Exterior, ao co­
mando de uma nação que, hoje, pode 
ser nossa amiga, nossa aliada, mas 
que ninguém pode garantir éstejamos 
amanhã em campos opostos, o que 
não desejamos. Quero louvar V. Ex.a 
pela transcrição e pelas consideraçõ-es, 
em tôrno do documento assinado por 
um militar da reserva, o General :Li­
ma Brayner. O Brasil precisa de ~~e­

nerais como êsse general da reserva, 
para alertar seus própiios companhei­
ros de farda, com relação a uma po­
lítica que poderá ter um desfêcho ir~ 
remediável, para nós, porque, não é 
a primeira vez que somos testemunha 
do desaparecimento de uma nação do 
mapa através dêsse processo de quin~ 
ta-coluna, de elementos que se vão 
instalando em nações que nasceram 
para servir e que não tiveram vozes 
.como essa para servir a seus princí~ 
pios. 

O Sr. José Ermírio - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Ermírio - Concordan~ 

do com as considerações feitas pelo 
nobre Senador Mário Martins, diria, 
ainda, que .há outra engrenagem que 
está sendo fresada a alta velocidade. 
O futuro candidato, dizem que o mais 
cotado, a Presidência dos Estados 
Unidos da América, o Sr. Richard Ni~ 
xon, declarou, segundo os jor:qais, que 
deseja fundar uma nova "Doutrina 
Monroe". Isso já desapareceu, porque 
não podia existir entre os povos civi­
lizados. O nobre Senador Mário Mar­
tins falou em moeda forte. No par­
ticulár, cabe ao Fundo Monetário In­
ternacional examinar o assunto, por­
que, em 1966, os Estados Unidos emi­
tiram 2 bilhões e seiscentos milhões 
de dólares, ou seja, mais do dôbro do 
dinheiro em circulação no Brasil. Se 
quiséssemos, porém, fazer uma pe­
quena emissão, mesmo para produ­
ção de riquezas, seríamos impedidos 
pelo Fundo Monetário Internacional; 
no entanto os. outros emitem somas 
vultosas, não para o desenvolvimen­
to de seus países, mas para o fomen-

to das guerrilhas no exter~or. São as­
suntos que o Govêrno deve examinar, 
cuidadosamente, bem assim ter cui­
dado com o Fundo Monetário Inter­
nacional que, enquanto deixa países 
grandes, fortes, adotarem certa medi­
da, a proíbe aos pequenos que dese­
jam crescer, para deixá-los em posi­
ção difícil e cada vez mais inferior. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Agra­
deço os apartes, tão valiosos e judi­
ciosos, dos nobres Senadores Mário 
Martins e José Ermírio, que elucida­
ram, por completo, a apreciação em 
tõrno da possível constituição da Fôr­
ça Interamericana Permanente. 

Terminando, desejo ressaltar um 
pormenor, a que se referiu o nobre 
Senador Mário Martins ao revelar 
que alguns setores minoritários se 
sentiram como que injuriados pelas 
palavras candentes do General Li­
ma Brayner. Maior injúria será o de 
permitirmos que ao nosso País, num 
futuro que ninguêm pode prever, se 
imediato ou remoto em virtude de 
p a c to militar interamericano, em 
função d_e fronte i r as ideológicas, 
aconteça a mesma injúria, a mesma 
humilhação que o mundo testemu­
nhou, estarrecido e repelindo, como 
a da Tcheco-Eslováquia. E tal se deu 
em decorrência de um tratado inter­
nacional que dá a uma nação pode­
rosa o direito de intervir, anulando 
as decisões dos dirigentes que têm o 
apoio do povo. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRfSIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, os Anais do Senado regis­
tram, hoje, como acabamos de ouvir, 
o desfile de fatos importantíssimos 
que mar~am as contradições dos dias 
que vamos vivendo. 

No contexto do discurso do Sena­
dor Desiré Guarani o Sr. Senador Má­
rio Martins inseriu, num verdadeiro 
desfile de fatos e considerações, as 
linhas graves da situação que atra­
vessamos e que se assinala, esta é a 
verdade, por um modo de contradi­
ções de fatos que não se podem com­
binar porque é o próprio Govêrno que 
se desmente nos seus programas in­
ternos administrativos com as mani­
festações e os atos da sua filosofia 

política, projetando para o campo ex­
terno. 

Não poderia deixar de, nos Anais do 
parlamento, registrar êste aconteci­
mento, porque aqui também nós vi­
vemos a históri~, ou melhor, vivemos 
mais a história do que outros setores 
da vida nacional. Cada um dentro 
das suas limitações, traz o seu de­
poimento, traz a sua contribuição, 
para que marquemos os fatos do dia, 
as possibilidades, as previsões do que 
vai acontecer e do que poderia ter de 
melhor acontecido. 

Dentro das possibilidades dessas 
nossas atribuições, eu, pela minha 
vez, tenho prestado o meu tributo. 

A título de dar vida ao têrmo inte­
gração, vimos assistindo transforma­
ções nos últimos anos, no campo po· 
lítico-administrativo. A expressão, 
contudo, já era de trânsito continen­
tal, pois a ouvimos, amiúde, no Chile, 
na Bolívia, Peru e outros países das 
'Américas. 

Dentro desta linha nasceram a 
SUDENE, a SUDAM, sucedânea da 
SPVEA, a antiga Fronteira Sudoeste, 
h o i e SUDESUL, a SUDECO, a 

·· SUFitAMA (Zona Franca de Manaus) 
e outras siglas. Estão atendendo suas 
regiões, contribuem para transformar, 
num sentido de criar riquezas, zonas 
virgens ou empobrecidas, fazem lem­
brãr o espírito desenvolvimentista que 
em 64 e 65 quiseram tornar uma ex­
pressão suspeita, em suma, dão um 
teor de animação aos que acreditam 
na edíficação do país. Por outro lado, 
essa transformação, sugere controvér­
sias, e há os que apontam, algumas 
distorções e discriminações. Há seto­
res geográficos que se mostram pre­
judicados, como se viu ainda êste mês 
com a rejeição da emenda dos minei­
ros para se incluir Barreiro Grande 
no Plano-Diretor da SUDENE. Tam­
bém existem injustificadas gradações. 
Na elaboração da lei da SUDECO, en­
tidade criada para o desenvolvimen­
to do Centro-Oeste (Mato Grosso e 
Goiás), foi repelida a emenda que ins­
tituía os incentivos fiscais e outra, de 
nossa autoria, que fundava, e indica­
va os meios para tanto, o Banco Re­
gional Centro-Sul S.A. A emenda 
foi convertida numa simples previsão 
da criação do banco, e a verdade é 
que a SUDECO vive apenas como um 
órgão de planejar, quando a SUDENE 
projeta e executa com os fabulosos 
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recursos de variadas fontes, inclusive 
do impôsto de renda de outras re­
giões. 

A política de integração,, através 
das leis e instrumentos de aPlicação 
setorial, mostra no seu bôjo um con­
teúdo de injustica, de tratamento dis­
criminatório, e de abandono de re­
giões nas quais, se aplicàdos ·menores 
recursos ou realizadas modestas ro­
dovias de implantação, veríamos re­
sultados imediatos de desenvolvi­
mento. 

O Sr .. José Ermírio - Permite-me 
V. Ex. 6 um aparte? ' 

O SR. BEZERRA NETO- Pois não! 

O Sr. José Ermírlo - V. Ex. a tem 
tôda a razão. Planejamento em ex­
cesso significa negatividade: o que 
precisamos, realmente, é executai-. 

O SR. BEZERRA NETO - V. Ex.• 
tem razão. Está-se convertendo o 

·Pais a um sistema. de planejamentos 
regionais e, com isso, o todo deixará, 
naturalmente, de funcionar. Se esta­
mos. parcelando o País, dividindo em 
trechos quase que estanques cada um 
dos seus recursos de origem nacional, 
é claro que abandonamos um plano 
de sentido federal, geral. 

Por isso tramitam na Câmara dos 
Deputados e hão de vir ao Senado, 
pois acreditamos logrem aprovação 
naquela Casa do Congresso, impor­
tantes projetos no sentido de promo­
ver retificações, e criar palas de irra­
diaçã() 9e riqueza. Dentre estas pro­
posições destacamos o Projeto de Lei 
n.0 1.420, de 1968, da autoria do emi­
nente Deputado matO-grossense, Wei­
mar Torres, que cria a Zona Frapca 
de Corumbá, constituída de uma área 
de livre comércio de importação e ex­
portação, cOm a finalidade de acele­
rar o desenvolvimento da região e 
proporcionar maior intercâmbio no 
conlércio internacional. Um órgão 
responsável pelo funcionamento é 
previsto no projeto e várias outras 
medidas ali são tomadas.· 

Temos bradado, vêzes sení conta, ,, 
nesta triQuna, e na imprensa, com 
o abandono a que foi relegada no Go­
vêrno instituído a partir de abril de 
1964. a região centralizada em Co­
rumbá. Trata-se do maior Município 
pecuarista do Brasil, nas fronteiras 
com a Bolívia e o Paraguai, e que é 
um prolongamento. paulista através 
do sul de Mato Grosso. Quando veio 

a revolução acelerava-se a constru­
ção, partida de Corumbá em direção 
a Aquidauana. da Estrada BR-262. 
cujo traçado é de Vitória - Espirito 
Santo, à cidade fronteiriça mencio­
nada. Um dos primeil'as atos do Mi­
nistro Juarez Távora, no Govêrno 
Castello Branco, foi mandar parar os 
trabalhos da Rodovia'Corumbá-Aqui­
dauana, e retirar as máquinas que fa­
ziam aquêles serviços. Qual a exten­
são dêsse absurdo? Imensurável. 

O Govêmo, através de muitos atos, 
faz conceito negativo da cidade. Des­
mantelou o sistema local de navega­
ção, suprimiu obras, e por último, no 
propósito iniludível de conG_eituar Co­
rumbá como uma espécie de Ilha da 
Trindade, Fernando Noronha e Cle­
velândia, deu como máximo castigo 
ao ex-Presidente Jânio Quadros, seu 
confinamento na localidade, por 120 
dias. 

Num Govêrno que erigiu canl.o nor­
ma máxima de sua filosofia política 
a segurança nacional, podemos obser­
var, como sua contradição, o fato de 
que aquêle trecho, de cêrca de tre­
zentos quilômetros, complementaria a 
ligação rodoviária Atlântico~Pacífico, 

através do Brasil, na menor e mais 
objetiva extensão. Atenderia uma 
vasta região pecuária,· de novas fa­
zendas sem estradas, e inauguraria o 
econômico e racional transporte ro­
doviário do gado, sendo contristador 
ver-se os jamantas chegarem sOmente 
até Aquidauan:a. Mais de uma vez te­
mos incluído recursos orçamentários 
para consecução daquele trecho, in­
clusive no orçamento plurianual. Re­
nascem nossas esperanças, ouvindo, 
como ouvimos o ilustre Coronel Mário 
Andre~zza, Ministro dos Transportes. 

Sua Excelência não é um indife­
rente, chegando inclusive a ·acompa- , 
nhar os debates do Congresso no· se­
tor de sua Pasta. A prova é que len­
do o Diário do Congresso Nacional, 
referente ao Senado, Sua Excelência 
escreveu-nos em 5 de junho, uma 
atenciosa carta, da qual destacamos 
êste trecho: 

"Apraz~me Jransmitir ao ilustre 
Senador, ao tomar conhecimen­
to do discurso que pronunciou na 
sessão de 8 de maio, meu agrade­
cimento· pelas referências elogio­
sas ao trabalho que desenvolvo 
no Minístério dos Transportes .. 

A inauguração da estação ferro­
viária internacional, em Corum­
bá, as obras executadas nas 
BR-163 e 262, são providências 
múltiplas daquela constelação de 
medidas necessárias ao acelera­
menta do progresso nacional, na 
esfera de atribuições dêste Minis­
tério. 
~ste Ministro lamenta quando, 
pela necessidade de disciplinar a 
aplicação dos recursos financeiros, 
sabidamente insuficientes, de pla­
nejar e programar racionalmente 
o trabalho, com real pr~dutivi-

' dade, é obrigado a adiar a exe-
cução de serviços e obras, de 
magna importância regional, mas 
secundários na escala das priori­
dades requerida.!) pelo desenvolvi.­
mento brasileiro, a fim de se evi­
tar a pulverização das verbas or­
çamentárias e a dispersividade dos 
esforÇóS." 

Agora, não ocorre a hipótese de 
pulverizaçáo de verba. A BR-262 no 
trecho de Minas Gerais vem recebeu .. 
do acelerados trabalhos, nos quais os 
de pavimentação, e programou-se o 
plano de obras na parte do Espírito 
santo, Há recursos orçamentários 
para o percurso Campo Grande­
Aquidauana-Corumbá. 

Não ficaria bem se os trabalhos fi ... 
cassem circunscritos a Minas Gerais, 
Estado natal do Engenheiro Elyzeu 
Rezende. diretor da DNER. 

Amanhã, a cidade de Corumbá fes- · 
teja mais um aniVersário de sua fun­
dação pelo grande fidalgo português, 
Luiz de Albuquerque e Mello Pereira 
e Cáceres. 

Citamos as proposições e os proble­
mas a ela referentes, dependendo da 
alta administração não como um as­
sunto IJ].Unicipal, mas, sim, como 
questões de interêsse imediato do de­
senvolvimento de nosso País. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -Tem a palavra o nobre Se­
nador Mário Martins. 

O SR. MÁRIO MARTINS - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, infelizmente sou obri­
gado ·a vir a esta tribuna para insis­
tir sôbre determinado assunto que já 
mereceu alguns. pronunciamentos, e, 
de resto, tem merecido a atenção de 
vários parlamentares e,'em geral, da 
Imprensa de nosso País. 

\ 
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A Casa e a_ Nação" recordam que, 
quase cinqüenta dias atráa, quandó 
se dese'nvolvia uma programação re-· 
pressora da polícia da Guanabara .. 
com relação a elementos que estariam 
assassinando motoristas profissionais 
do Rio de Janeiro, foi prêso, às duas 
horas da manhã, um jovem, pela cir-­
cunstância de não dispor, no momen·· 
to, de identificação. l!:sse jovem, le·· 
vado à polícia, foi pouco depois re-· 
conhecido como um dos mais bravos, 
dOs mais valorosos líderes estudan ti:s 
já aparecidos no Rio de Janeiro, Re-­
firo-me ao Universitãrio Vladimir 
Palmeira. 

Verificado não se tratar de nenhum 
marginal e muito menos de um mal­
feitor, do distrito policial foi êle le­
vado para a chefatura de polícia da 
Guanabara. Diante do renome do de­
tido ficou a policia da Guanabara sem 
saber o que dêle fazer. Ela, na verda­
de, nada tinha contra êle, nessa di­
ligência não se movimentara contra 
êle e sua prisão circunstancial fÔra 
pelo grupo, pelo setor incumbido de 
defender a população, contra crimi­
nosos comuns. Mas, neste País, neste 
momento, todo mundo tem mêdo de 
mílitar - todo mundo não digo - eu 
me incluo na exceção, e acredito que 
não esteja percentualmente isolado, 
mas, de certo modo, todos têm a preo­
cupação marcante de não poder con­
trariar os atuais donos do País. En­
tão, retiveram prêso o jovem, duran­
te mais de 24 horas, porque a sua 
prisão se dera na madrugada de sex­
ta-feira e havia o sábàdo e o domin­
go, com receio de liberá-lo e se ve­
rem, de repente, admoestado ou pu­
nidos, por fôrça não t:.stadual. O pró­
prio Governador do Estado, o Sr. Ne­
grão de Lima, ao ter conhecimento d.a 
detenção do líder Vladimir Palmeira, 
teve uma frase como quem se queixa­
va a Deus de um cochilo, pela cir­
cunstância de se ter jogado sôbre 
suas mãos um fato que iria, que po­
deria gerar, fatalmente, uma crise e 
da qual êle não se dispunha a part.i­
cipar. Então, passadas 48 horas da 
prisão de Vladimir Palmeira, houve 
uma febre - uma vez que a polícia 
não tinha interêsse em detê-lo mas 
não tinha autonomia para soltá-lo -
houve uma febre competitiva de au­
toridades federais no sentido de man­
ter a prisão e, ao mesmo tempo, caso 
possível, aumentá-la por um praz;o 
bastante longo. 

Dai surgiu uma competição entre a 
Auditoria da Aeronáutica e a da Ma­
rinha, cada qual reivindicando o. prê­
so, cada qual se julgando com mais 
autoridade para fazer o monopólio da 
repressão contra a mocidade univer­
sitária do Brasil, naquele momento 
simbolizada por êste líder da Gua­
nabara. 

Não quero, ainda, mas um dia irei 
narrar, com provas terríveis, a que 
ficou su/eito êste rapaz, êste jovem, 
nas mãos dos seus algozes. O fato é 
que, mais tarde, foi êle entregue a 
um quartel da Vila Militar, onde pas­
sou a ter um tratamento humano, em­
bora pràticamente incomunicável, a 
não ser para seu advogado, para sua 
mãe e para sua espôsa, ainda que em 
momentos intercalados. Em conse­
qüência, era natural que o seu advo­
gado, o Dr. Marcelo de Alencar, que 
já honrou, e espero ainda venha ·hon­
rar, esta Casa com a sua presença, 
com a sua inteligência, a sua cultura 
e seu patriotismo, apresentou uma 
petição de habeas corpus em favor 
daquele que havia sido prêso por aca­
so, irregularmente, sem que contra 
êle houvesse qualquer movimentação 
policial, a não ser um convite para 
depor em determinado processo. 

O habeas corpus expedido teve de 
bater, em última instância, no Su­
premo Tribunal Federal. 

O Dr. Marcelo de Alencar apresen­
tou quatro preliminares, pelas quais 
considerava deveria sei- concedida a 
ordem de habeas corpus. A primeira 
foi rejeitada, embora houvesse pro­
nunciamentos muito eloqüentes a fa­
v.or, a começar pelo próprio relator, o 
Ministro Adauto Lúcio Cardoso- "fa­
lece competência às autoridades mi­
litares para instaurar inquérito poli­
cial contra civil". A Constituição de 
67, art. 8.0 , concede a atribuição à Po­
licia Federal, organizada com finali­
dades específicas, entre elas esta. 

Tive oportunidade de acompanhar, 
desde o início, o julgamento do ha­
beas corpus. 

Tendo o relator pedido licença por 
30 dias, em razão de doença em pes­
soa da família, o seu irmão Lúcio Car­
doso, e havendo o Ministro Thompson 
Flôres pedido vista, conforme a pro­
cessualística daquela Alta Côrte, a ês­
te Ministro caberia, na ausência do 
relator, prestar a seus pares as infor-

mações que o relator, por sua ausên­
cia, não .poderia prestar. 

' . Nesse momento, quando f01 levan-
tada a argüição de que a Policia MI­
litar, de que as fôrças militares, de 
que os inquéritos militares, não po­
dem instaurar processo, por lei de se­
gurança, contra o civil, salvo se no 
mesmo processo estiver envolvido mi­
litar ou se o crime atribuído ao 
acusado fôr contra instituições mili­
tares, nessa altura, o Ministro Thomp­
son Flôres, que me impressionou por 
sua serenidade, dando a impressão, a 
convicção, de honestidade profissio­
nal, leu a peça inicial dos autos, na 
polícia, que dizia que Vladimir Pal­
meira, ao lado de outros líderes es­
tudantis, de militares e de políticos 
cassados, havia, num determinado 
dia, feito uma passeata de protesto 
estudantil, no Rio de Janeiro. 

Então, como nessa peça policial se 
disse que Vladimir e outros estudan­
tes, ao lado de militares e políticos 
cassados, havia feito manifestações 
de rua, o ato configurava-se numa as­
sociação de militares e civis, num ilí­
cito que poderia ser classificado de 
atentatório à segurança nacional e 
passível de inquérito policial militar. 

Acontece que, nesta denúncia, nes­
ta peça inicial, como de resto em to­
do o processo, não aparece indiciado 
nenhum mmtar. Há, apenas, uma 
palavra sôlta de que, no dia x, na ci­
dade do Rio ,de Janeiro, as cem mil 
pessoas que se movimentaram, pro­
testando contra determinados atos do 
Govêrno, entre estas havia militares 
e cassados. 

Então, se viu que houve, realmente, 
um excesso de interpretação que não 
me cabe aqui julgar, quando não foi 
concedido - o que eu espero um dia 
venha a ocorrer - o habeas corpus 
na base de que os IPMs não têm com­
petência para processar, para fazer 
a investigação e prender civis, que 
não atentam contra unidades milita­
res, contra instituições militares e 
que não tenham a seu lado outro mi­
litar. 

Vem a segunda preliminar, de ca­
ráter técnico, jurídico, processualís­
tico, apresentada pelo Advogado Mar­
celo de Alencar, a propósito da pre­
venção, uma vez que a Auditoria da 
Aeronáutica e a Auditoria da Mari­
nha se acotovelavam na ânsia de 
processar o jovem universitário. 



3366 Sábado 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Setembro de 1968 

Confesso que, com relação a essa 
preliminar, escapam-me elementos de 
conhecimerito jurídico para me aden­
trar na matéria, mas foi tal a argu­
mentação do Advogado e tal a cla­
reza com que, no seu arrazoado, expôs 
o seu pensamento que, dos quatorze 
votantes - porque o Presidente não 
votava - apenas dois negaram ha­
beas corpus. Ó advogado Marcelo 
Alencar, que havia vindo a Brasília 
para defender o seu constituinte, mu­
niu-se do alvará competente e voltou 
ao Rio de Janeiro no último avião e, 
às primeiras horas do dia imediato, 
mandava chegar às mãos do detentor . 
do prêso, a ordem de quem? Do Su­
premo Tribunal Federal, para que o 
jovem Vladimir Palmeira fôsse liber­
tado. E, aí, na Vila Militar, muito 
embora o ambiente, o tratamento 
concedido ao prêso fôsse, realmente, 
respeitoso e digno, pràticamente o 
dia inteiro ficaram a mãe dêsse jo­
vem e sua espôsa e mais dois amigos, 
'aguardando o cumprimento de uma 
decisão do Supremo Tribunal Federal. 

Sr. Presidente, não é comum em 
nossa história observar-se um modo 
tão reticencioso no cumprimento de 
uma decisãO do Supremo Tribunal 

, Federal. O fato é que se estava mo­
vimentando uma resistência ao cum­
primento da ordem, embora passiva 
e cordial - o que estaria ocorrendo 
naqueles momentos matinais - na 
Auditoria da Marinha. Tendo sido de­
clarada pelo Supremo Tribunal Fe­
deral a incompetência da Aeronáuti­
ca, para continuar detendo Vladimir 
Palmeira, apressou-se a Auditoria da 
Marinha a promover urna reunião 
que impedisse fôsse cumprida a or­
dem do Supremo Tribunal Federal. 

E, segundo o noticiário dos jornais 
do Rio de Janeiro, êsse simples julga­
mento forçado de um habeas corpus, 
na Auditoria da Marinha, levou oito 
horas e meia. E, nisto, eu quero de­
dicar algo · de honroso para alguém, 
nessa Auditoria, por não ter sido tão 
pressuroso nUma missão que atendia 
mais ao espírito de carcereiros do que 
precisamente ao espírito de julgado­
res. 

Acontece, Sr. Presidente, que o 
Exército, os seus Oficiais, não poden­
do e não. desejando - quero acredi­
tar - descumprir tão ostensivamente 
uma ordem do Supremo Tri~nal Fe­
deral, acabou par ter de soltar o ra-

paz, antes da decisão da Auditoria 
da Marinha que, como se observa, já 
entrava quase pela noite a dentro. 

O .lamentável é que, -depois, descen­
do de um nível alto - que é o nível 
de quem julga, sobretudo em Tribu­
nais Militares, em Auditorias Mili­
tares, para se assemelhar a uma co~­
sa que todos que têm acompanhado a 
vida jurídica, sobretudo no âmbito 
criminal, no Brasil, têm r~gist"rado 
que é aquêle jôgo de uma autorida-' 
de1 quando surge um habeas corpus, 
e que vai direto a um distrito poJi ... 
cial, o delegada dêsse distrito, o co­
missário, ou o investigador, sabendo 
que está' a ·caminho uma ordem judi­
cial, uma ordem libertatória, uma 
concessão de habeas corpus pelo Su­
premo Tribunal, remove o prêso de 
uma delegacia para outra, com a pro­
pósito de desmoralizar, de demons­
trar ao Poder Judiciário, que a auto­
ridade policial pode ser obrigada a 
respeitar a Justiça, mas tem podêres 
para retardar decisões judiciais. En­
tão, observou-se aquêle jôgo. Já, ago­
ra, não de distrito para distrito po­
licial, mas de uma auditoria de uma 
das unidades das Fôrças Armadas pa­
ra outra auditoria de outra unidade 
das Fôrças Armadas. 

O fato é que por muito que a so­
lércia tentasse impedir que o jovem 
voltasse a ter alguns passos, pelo me­
nos, 

1 
de liberdade nas .ruas cariocas, 

não conseguiu que a, decisão surgis­
se capaz de chegar em tempo de tirar 
apenas do presídio do Exército para 
um presidia da Marinha. 

Quero ler, Sr. Presidente, quero 
lembrar que alguns daqueles magis­
trados que concederam a ordem, o 
fizeram, entre outras razões, confor­
me declararam, por considerarem um 
absurdo que as nossas classes arma­
das, Cujas finalidades são as mais no­
bres e as mais altas, fôssem reduzidas 
a êste papel de polícia, perdessem a 
sua grandeza, permanecessem nessa 
ação de beleguins, de capangas. Todos 
nós reconhecemos que as classes ar­
madas têm de permanecer muito aci­
ma dessas questiúnculas, dessas lutas 
sem honra, sem glória, sem mérito, 
sem dignidade, sem razão, sem direi- ' 
to, sem respeito da opinião pública. 

Os votos mostraram que já era 
tempo de, no interêsse do prestígio 
das classes armadas, se retirarem es­
sas expressões vivas e respeitáveis de 

' um caminho pútrido, de um caminho 
que não lhes acrescenta nada, mui­
to ao contrário, faz com que elas pos­
sam ficar desmerecidas, empalideci­
das, muitas vêzes condenadas no con­
ceito histórico e mesmo na opinião 
pública da atualidade. 

Temos que libertar o Exército, a 
Marinha, a Aeronáutica dessas mis­

.-Sões policiais, para que não caiam 
em desvãos, não percam a sua au­
tenticidade, a sua personalidade. Se 
não fizermos isso, vamos vê-los, in­
clusive, .incorrendo' no ridículo, como 
terei oportunidade de demonstrar pe­
la singela leitura de noticiário do 
Correio da Manhã, com o subtítulo 
"No dia em que Vladimir foi sôl­
to". Depois de historiar, pràticamen­
te, aquelas 10 horas em que o habeas 
corpus do Supremo Tribunal Fe­
deral estêve órfão, como um docu­
mento sem pai, sem autoridade, sem 
legitimidade, diz o Correio da Ma- , 
nhã a propósito dos acontecimentos 
correlatos, marginais ao fato: 

(Lê) 

''Ana Maria, mulher de Vladimir, 
foi a primeira a entrar no quar­
tel da Polícia do .Exército. Logo 
seguida pelo .Oficial de Justiça 
Júlio Alexandre Machado Cor­
reia, que levava em seu poder o 
alvará de soltura assinado pelo 
auditor da 2.a Auditoria da Ae­
ronáutica. 
Cinco jipes da Polícia do Exér­
cito estavam estacionados dew 
fronte ao quartel, com soldados 
armados de revólveres calibre 45. 
Os fotógrafos se preparavam pa­
ra fotografar a entrada dos dois 
no quartel, i quando um capitãO 
se colocou entre os que fotogra­
favam e os fotografados, e disse:, 
"Lamenta,· mas não pode, ordens 
são ordens". Os fotógrafos bai­
xaram suas máquinas e, confor­
mados, se preparavam para es­
perar a saída. de Ana Maria, do 
oficial e de Vladimir, quando no­
vamente o capitão disse: "La­
mento, mas não pode, ordens são 
ordens. Os senhores terão de se 
retirar de defronte do quartel, 
desta área e da Vila Militàr. Se 

·quiserem, poderão esperar na 
Avenida das Bandeiras". Alguns 
jornalistas .tentaram argumentar 
com o oficial, mas êle, virando­
se para um sargento: "Traga um 

'· 
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jipe para escoltar êstes senhores". 
Dirigindo-se para os jornalistas: 
"Viram? Até providenciei um 
guia para vocês não se perderem". 
Os jornalistas entraram nos seus 
carros, e o capitão: "Vocês são 
sempre bem-vindos, mas ordens 
são sempre ordens." 

Vamos, agora, ter a impressão de 
que não estamos no Brasil, muito me­
nos no Rio de Janeiro. Deixo ao cri­
tério de cada um dos Senhores Se­
nadores imaginar em que região do 
mundo esta cena estaria ocorrendo ~~ 

em que circunstâncias.' 
(Lê) 

"O cortejo seguiu em frente, se­
guido pelo jipe da PE, com os sol­
dados armados, que transmitiam 
pelo rádio, para o seu comandan­
te, os acontecimentos: "Fala. 
Charles Três. Estamos defront1~ 
ao A-1. Responda Bravo-2." 

Isso é de um ridículo profundo. O 
País não está em guerra, não há ne­
nhum argumento capaz de justifi­
car esta cena que, em tempo de guer­
ra, pareceria perfeita. Agora, porérr.,, 
tem características realmente ridí­
culas. 

Começam a transmitir um para o 
outro, por intermédio de alto-falan­
tes, em código, como se estivessem em 
grandes operações militares, como s,e 
fôssem fôrças de desembarque, como 
se tivessem, dentro em poucos minu~ 
tos, de se defrontar com grande ini­
migo. 

Então o "Charles 3" comunicou ao 
"Bravo 2", por intermédio dêsses apa­
relhos norte-americanos de grande 
eficiência em matéria de comunica­
ção. Continua: 

(Lê) 

"Na entrada da Vila, o corteio se 
desfez, com os carros procurando 
abrigo debaixo de árvores e perto 
de algum bar. Momentos depois, 
surge a mais de 80 quilômetros 
por hora um outro jipe, também 
da PE, com soldados armados in­
formando a "Bravo 2" o que acon­
tecia. Freia junto de um carro d,e 
reportagem, parado defronte a 
um bar, onde há principalmente 
civis, e um soldado salta, corren­
do, com a mão no revólver: "La­
mento, mas ordens são ordens. 
Minhas ordens são para levá-los 
para a Avenida das Bandeiras. 1~ 

I', 

' 

vou levá-los". E o cortejo seguiu. 
Sempre acompanhado pelo jipe 
da PE, que finalmente transmitiu 
para o comando: 1'Alô, "Bravo 2", 
aqui "Charles 3". Missão cumpri­
da. Não há mais jornalistas na 
Vila Militar." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, te­
nho insistido neste apêlo - pode pa- · 
recer que há de minha parte animosi­
dade com relação a quem quer que 
seja - aos responsáveis pelas classes 
armadas para que não deixem, sob sua 
responsabilidade, enquanto estão na 
ativa, modificar-se o alto conceito que 
a nação sempre teve dos seus soldados 
e das suas corporações. 

Não é de se exagerar. Nós e êles, 
militares, sabemos que cresce, a cada 
dia, êste fôsso entre civis e militares, 
precisamente porque os militare's, al­
guns dêles, saíram das suas verdadei­
ras atribuições e, quando percorrem 
êsses caminhos, o fazem com caracte­
rísticas de violências inauditas ou de 
ridículos incomensuráveis como no ca­
so a que aludi há pouco. 

O que desejamos é que as classes 
armadas, que têm realmente, uma 
grande missão, e nas quais não pode­
mos deixar de confiar, voltem aos 
seus deveres intrínsecos, não aceitem 
certos papéis que não lhes são pró­
prios e não lhes trazem nenhuma 
honra. O que desejamos é que reco­
nheçam que Exército, Marinha e Ae­
ronáutica são povo também; que não 
pode haver entre nós um poder mili­
tar e um poder civil r:!, muito menos, 
um poder militar para esmagar a 
consciência civil; que ninguém é dono 
do Brasil; que ninguém é dono do seu 
compatriota; que não cabe a nenhu­
ma geração o direito de querer im­
pedir que a nova geração aflore, se 
afirme, dê a sua contribuição, traga o 
seu idealismo, venha corrigir nossos 
erros e suprir as nossas deficiências. 

A Auditoria da Marinha, ao querer 
remendar supostamente, uma alta de­
cisão do Supremo Tribunal Federal, 
não tem a seu favor sequer a justa 
causa, já que de direito é uma posi­
ção forçada, que contraria a Cons­
tituição. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, a 
peça policial que deu motivo a que a 
Auditoria da Aeronáutica e, depois, a 
da Marinha, considerasse Imperativo 
a sua ação em favor da segurança na-

cional contra o estudante Vladimir 
Palmeira. 

Vou ler tôdas as acusações contra 
quem, neste momento, está sofrendo 
pressão altamente criminosa por par­
te de autoridades que exageram no 
uso das suas atribuições. Veja-se o 
que pesa contra êste jovem universi­
tário. 

(Lê) 

"Do: Secretário de Segurança Pú­
blica- Ao: Sr. Diretor do Depar­
tamento de Ordem Política e So­
cial. - Ass.: Tentativa de Sub .. 
v~rsão da Ordem Político-Social. 
- São fatos notórios e do domí­
nio público, que líderes estudan .. 
iis, influenciados por ideais extre­
mistas, resolveram levar a efeito 
um vasto movimento subversivo, 
téndo por fim aparente a intro .. 
dução de reformas de ensino, mas 
que, na realidade, objetivam a 
provocação ou incitamento à sub­
versão da ordem político-social. 

Sr .. Presidente, os fatos não são no­
tórios'. Notórias são as manifestações 
de protesto com as quais comungavam 
as famílias cariocas, as senhoras e 
os professôres. Isto não é considerado 
subversão, porque esta própria re­
volução que aí está, ou que se diz re­
volução, nasceu durante um período 
constitucional, com um desfile cha­
mado "Marcha da Família". 

O Sr. Eurico Rezende - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Eu gos­
taria de terminar a leitura. 

Então, não há, aqui, nada de maior, 
nada, a não ser a interpretação"" da 
autoridade, dizendo que êles estariam 
influenciados por idéias extremistas. 
Mas não acusa. 

(Lendo) 

"2. Assim é que os atentados à 
ordem pública vêm ocorrendo, 
com mais freqüência, no centro da 
cidade e em horas de maior mo­
vimento, e nos quais centenas de 
jovens, obedecendo a planos adre­
de preparados, praticam tôda a 
sorte de violência, como sejam, 
atentados pessoais, depredações, 
em total desrespeito aos Podêres 
constituídos, paralisando o trân­
sito e o comércio, e infundindo o 
pânico de modo geral no seio da 
população ordeira." 
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... , Isso "também. não houve. Os jor­
nais to~os testemunharam - salvo 
um Ou outro fato isolado -, quando 
viaturas oficiais investiam co'ntra os 
·estu-dantes, êstes viravam essas· via­
turas num movimento de legítima de­

-fesa. Fora disso, o comércio não fe­
choU, ·não houve depredação nenhu­
ma. ASsisti a um dessas passe a tas, a 
~e lOO mil, participei mesmo, hão co­

'mo Senador, mas , como .... cidadão; 
achava que devia levar minha soli­
dariedade como homem, já que não 
·pridià fâzer o que êsses jovens fazem. 

· -"Vf que ·as comerciantes, quando um 
'dos ·jovens entrava em sua loja .para 
comprar, por exemplo, tinta para 
os seus cartazes, dava-a de" grj.ça, 
'porque tinham consciência de que 
aquêle jovem estava lutando, certa ou 
·erradamente, por um ideal sagrado. 

(Lendo) 

. "3 .. E de res_saltar-se, e está so­
bejamente conhecido através da 
Própria imprensa e de outros ór­
gãos de informação, que tais ocor-

. rências são orientadas por conhe­
cidos agitadores do meio estudan­
til que, acobertados pelo prestígio 
de suas posições entre estudantés 
e até mesmo professôres, se reú­
nem, secretamente, e também os-

.- tens~vamente, em próprios\ fe­
derais, para deliberarem sõbre as 
missões destinadas à execução das 

~agitações e dos atos de terro­
rismo." 

~ a própria autoridade quem reco­
nhece que êsses estudantes se têm 
reunido abertamente nas faculdades, I 

·-nas !!Diversidades: Ninguém sai para 
"'ulna luta de subversão debatendo seu 
Programa de ação a céu aberto, em. 
pleno sol. 

_Então, o que há de verdade é que 
essa autoridade não se excedeu. em 
'3:cU~ações, porque ela não positiva 
nada, em nenhum momento diz que 
haVia militares entre êles, em ne­

. nhum momento diz que êles estavam 
lançando bombas, com'o ocorreu em 
São Paulo, mas que' se verificou que 
fOi um movimento praticado pela di­
reita, conforme se dedu_~ pelas decla­
rações do Govêrno de São Paulo, que 
apurou o faío. 

O que havia eram os movimentos, 
al-çl~rQsós ·ou não, de ·uma geração· de 
~~túqa~tes ,que não _estav'a ci:mfo~­
mad:i, não Só com o rileiÕ universitá-

fio, com o. sistéma ~de ells;i~o. mas COm 
o sistema de Govêrno, que é um di­
reito que cada um tem,_ e até com o 
próprio regime atual, que é .um direito 
dêles, desde qu~ não partam para 
uma luta arníada. 

Então, êsse documento, que não 
prova nada, que não vale nada, que 
é um ofício tíÍ)ico de um registro do ' ' . . 
Secretário de Segurança para a Dele-
gacia de Ordem Política, serviu de 
base para que a auditoria da Mari­
nha considerasse que não era "possível 
êsse rap8:Z ficasse. uma ou duas hoias 
em liberdade e se propõe a modificar 
a concess_ão do. habeas corpus pelo 
Supremo Tribunal Federal, por 12 de 
seus 14 membros. ' 

Tem o aparte o Sr. Senador Eurico 
Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Não quero 
adentrar muito o assunto, porque está 
entregue à _apreciação do Poder J·udi­
ciário. Só êle poderá dizer se o indi-

1 ciado é culpado ou inocente. Nem eu 
nem V. Ex.a. poderemos julgá-lo.· E 
vejo-me até constrangido, porque 
V. Ex.a. sabe que há implicações fa­
miliares neste caso que se conectam 
em têrmos_ de companheirismo e de 
sentimentos com um. ilustre colega 
nosso. Mas-; data venia, posso garantir 
e provár que V. Ex. a está se-q..do teme­
rário - digo isto com todo o respei­
to -, quando afirma que não há sub­
versão nenhuma, porque nem o Supre­
mo Tribunal Federal fêz essa afirma­
tiva. Ao contrário, o .Supremo l'ribu­
nal Federal entendeu que o fato deve 
ser apurado, isto é, deve ·continuar a 
ser objeto de exame da Justiça, por­
que o ilustre advogado, o nosso pre­
zado colega Sr. Marcelo de Alencar, 
quando fêz a impetração, argüiu al­
gumas preliminares. Lembro-me de 
que duas delas se salientaram muito 
no debate da questão. __ Primeiro_, a fal­

. ta de justa causa ... 
O SR. MARIO MARTINS - Esta 

não chegou a ser examinada. 
O Sr. Eurico Rezende Exato. 

Quando se argúi a falta de justa cau­
sa, o Poder Judiciário concede habeas 
corpus, porque ficou provado que não 

._há nenhum crime a punir. Mas o Su­
premo Tribunal concedeu ha~eas 
corpus, sem prejuízo do processo, por­
que verificou qu_e não podia fazer 

.aquilo que_ V. Ex. a. está dizendo: "não 
·hoUve shbVersl.à·'. Quero ·colÓc~r.:me 

num terreno: cie · ~bsoluta:. ser~nÚ!ade 
neste episódio. Pode sei' que não)1aja, 
não_ t~nha havido subversão, ma:s isto 
só com o julgamento. Pode ser que 
tenha havido subversão, ~. igualll).·e_n­
te, isto só com o julgamento final. 
Mas ô fato ·irretratável é que ~o S_u­
premo teve oportunic;lade · d~ trancar 
·a processo, vale dizer, liquidar a ação 
Penal e achar de logo - isto foi plei­
teado pelo brilhante advogado impe­
trante em favor de seu paciep.te -
9ue não It,avia causa justa _no pro­
c~sso. 

O SR. MARIO MARTINS - Longe 
de mim querer concorrer com Vos­
sa Excelência no debate sõbre maté­
ria erA que _é mestre e eu não pos~o · 
ser considerado nem como. um sim­
ples rábula. Mas no momento d~vo 
dizer <iue levo uma vantagem sôbre 
V. Ex.a; ·não por possuir Q.ualquer IÍ'lé­
rito, apenas por ter assistido ao jul­
gamento, ao qual V. Ex.a não as-
sistiu. · ' 

O.que houve é que o Dr. Marcelo de 
Alencar · estabeleçeu cfuatro prel.j.mi­
na.res. A primeira, da incompetência, 
que foi rejeitada, como já tive opor­

. tunidade de dizer. A segundà p"reli-
·minar foi a da prevenção. colü::edida 
a segunda, não entraram em exame 
nem a terceira nem a quarta. De 
modo que o Tribunal não foi tão lon­

. ge quanto V. Ex. a quer. arrastá-lo. 
f.:le não entrou no exame das ou­
tras preliminares; uma vez que foi 
acolhida esta, a ordem de_ habeas_ cor­
pus foi concedida. 

O Sr. Eurico Rezende - Perrriite 
V. Ex.n outro aparte? (Assentimento 
do orador.) Continuo com razão, Ex­
celência. O Tribunal aprecia- as preli­
minares na orde_m em que elas são 
colocadas, e o brilhante advogado 
Marcelo· de Alencar, se defendess~ a 
tese de V. Ex. a, no sentido de que· não 
havia justa causa, não ia se apegar, 
inicialmente,_ a preliminares d.e i·e­
sultados meramente protelatórios, 
porque a ação penal continuaria; não 
levantaria nenhuma preliminar, en_­
traria no mérito, obteria a concessão 
do habeas corpus por "falta de justa 
causa." Mas se V. Ex. a. verificar' a tela 
dàs' impetrações, verificará que ·essa 
·"falta de justa causa" ·não foi a pri­
meira sustentação feita. 
. O S!t. MARIO MAR;fiNS - F]vide;t­
te. Eu disse que ã primeira foi "1n-
CoiDpet.êncüÍ". , · 
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O Sr. Eurico IJ.ezende .- Logo, o 
- Prôprio advogado não estava certo da 

ausência de justa causa. Apegou-se 
às preliminares. E, realmente, advo­
cacia se faz assim. Mas. eu resumo 
meu ponto de vista da seguinte ma­
neira: ninguém, a esta altura, pode 
afirmar se houve ou não "justa cau­
sa". O Supremo concedeu habeas 
corpus sem prejuízo da ação penal, 
isto é, achou que não deve ser absol­
vido de plano; achou que a acusa­
ção é .séria; pode ser julgado impro­
cedente, mas achou que houve re­
crutamento de elementos de sust:m­
tação da denúncia. Deixou então pa­
ra o julgamento final o exame da :au­
sência ou não de "justa causa". 

O SR. MARIO MARTINS - F'ico 
grato pelo seu aparte e tenho a es­
perança de que a Casa me acompa­
nhe na conclusão que o aparte de 
V. Ex.a oferece. 

Então o Tribunal, sem entrar na 
análise da terceira preliminar, admt­
tiu que o processo poderia prosseguir. 
O que deveria ter feito a autoridade 
coatora? Respeitar a decisão do Su­
premo Tribunal. Ao invés disto, o 
que faz ela? Outra Auditoria não se 
contentou em poder continuar o pro­
cesso. O que ela quis foi desrespeitar 

. o Supremo T.ribunal Federal, ela quis 
mostrar ao Supremo Tribunal Fede­
ral e à Nação que o poder maior de 
deter pertencia a êle. Então esse ab­
surdo desnecessário, essa violência 
desnecessária, de que continua sujei­
to ao processo, segundo a interpreta­
ção do Supremo Tribunal Federal, 
mas que não deve continuar prÊ~so, 

não há razão para continuar prE~so, 

então se instaura outro processo, nu~ 
ma outra Auditoria, para que o 8u­
premo Tribunal Federal não pudes­
se ver cumprida a sua vontade, a ~ma 
decisão! 

Isso é o que nós chamamos de sub­
versão jurídica, e foi contra. a sub­
versão jurídica que se fêz uma Revo­
lução, ou que tal nome tenha, em 
nosso Pais. 

O meu apelo não é daqui ficar a 
hostilizar autoridades fanáticas, au­
toridades desmandadas, autoridades 
que abusam de sua autoridade even­
tual, mas apenas para fazer um apê­
lo aos responsáveis maiores. 

Isso não conduz a nada de bom, não 
há nenhum País no qual uma gera­
ção, já no fim ou no meio, que este-

ja ocasionalmente detendo o poder, 
não há nenhum país capaz pe esma­
gar tôda uma geração que está sur­
gindo, sobretudo se é uma geração de 
grande fibra. de vocação universitã.­
ria, como se observa no presente ca­
so. 

O que está se fazendo, é gente que 
verifica que foi ultrapassada na vida 
e que então se volta contra a mais 
capaz, e quer que contra esta preva­
leçam pontos-de-vista arcaicos que 

:não se ajustam ao sistema brasileiro, 
ao pensamento brasileiro. 

Neste propósito, comete não só atos 
ridículos, como êste, de prepotêncía, 
1\lesquinho, no sentido de manter a 
autoridade policial, de mostrar que 
não há Poder maior que aquêle Que 
está por trás de um fuzil. 

Mas não conheço, ninguém conhe­
ce, em nenhum país do mundo, que 
aquêles que se escudam nos fuzis e 
nos sabres possam perpetuar~se no 
poder, e muitto .menos possam fazer 
qualquer obra benéfica para a co- , 
letividade. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite­
me V. Ex.a uma intervenção? 

O SR. MARIO MARTINS - Deseja­
mos haja compreensão, estabe1.eça-se 
no momento a vontade do diálogo, do 
entendimento, que ninguém queira 
impor a outro sua vontade, que se 
abra caminho para os que estão des­
pontando, uma vez que não fizemos 
um trabalho fecundo, por razões que 
não nos cabem analisar, pelas quais 
não somos diretamente responsáveis. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.a vai­
me permitir. O estudante Vladimir 
Palmeiras foi prêso por um decreto 
judicial. Não envolva V. Ex.a o fuzil e 
o sabre do Poder Executivo. Foi prêso 
por um órgão judiciãrio. Recorreu a 
instância mais alta, a colegiado 
maior: o Tribunal Superior Militar. 
Foi mantida a prisão. E o Supremo 
Tribunal Federal concedeu habeas 
corpus sem prejuízo do. processo? 

O SR. MARIO MARTINS - O que 
fêz o Supremo? 

O Sr. Eurico Rezende - Não foi 
préso por ato do Poder Executivo. Foi 
préso por ato do Poder Judiciário. 
Contra o Poder Judiriário, então, ê 
que V. Ex.a deve operar a usina de 
suas críticas. 

O SR. MARIO MARTINS - Como a 
,matéria, possivelmente, para v_. EX. a 

seja de ~ão pouca relevância, quando 
se trata da liberdade de um jovem 
que luta idealisticamente para que 
seu país seja mais feliz, talvez V. Ex. a 
não tenha· atentado para os antece~ 
dentes da questão. 

tle não foi prêso por ordem judicial 
coisa alguma. Os jornais noticiaram: 
êle foi preso por um equívoco de 
agentes do Poder Executivo de um 
Estado. Não havia nem ordem fe­
deral. Foi um Estado que, numa ba­
tida policial, em Copacabana, quan­
do procurava suspeitos de assaSsina­
tos contra motoristas, às duas horas 
da manhã, estando esse jovem ao la­
do de outro, e o outro tendo corrido, 
supuseram que êste talvez tivesse al­
guma conta a ajustar. Então prende­
ram-no. LeVaram-no para o Distrito. 
Depois, no Distrito, alguém ·disse: 
"Conheço êsse camarada. É o Vladi­
mir Palmeira. Então não é conosco!" 
Ficou a noite inteira· lá. Depois, no 
dfa seguinte, a polícia telefonou para 
o Govern:idor. O Governador pôs a 
mão na cabeça. Porque é um homem 
inteligente, sabia o que ia acontecer; 
não interessa a ninguém uma coisa 
desta ordem. Então, êle foi prêso por 
agente do Poder 'Executivo Estadual. 
Aí aparecem aquêles que estão inte­
ressados em que não haja paz no 
Brasil! São os mesmos que invadem 
a Universidade de Brasília ... 

O s·r. Eurico Rezende - Houve um 
decreto de prisão preventiva. 

O SR. MARIO MARTINS - Prisão 
preventiva de quem já está prêso há 
mais de uma semana?! 

Mas aí, então, êsse decreto sobe à 
mais alta Côrte de Justiça do País e 
esta determina que êle não pode con­
tinuar em prisão preventiva. Então, 
vê V. Ex. a que a Justiça, o Poder Ju- , 
diciário, na sua mais alta expressão, 
declarou que não havia por que se 
manter prêso êsse jovem. Ai, então, 
fica dez horas a autoridade coatora 
sem saber se cumpre a ordem de 
habeas corpus ou se espera um comu­
nicado da Marinha para que façam 
outra ordem, outro decreto de prisão. 

O Sr. EUrico Rezende - Permite V. 
Ex.a (Assentimento do orador,) - No 
caso inicial do estudante Vladimir 
Palmeira houve duas opiniõ~;:s de co­
legiados judiciàrios, da mais alta ex~ 
pressão, e opiniões diversas. p Egré­
gio Tribunal Superior Militar enten-
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deu que devia continuar prêso - uma 
opinião - e o Supremo Tribunal Fe-· 
deral entendeu que não. 

O SR. MÁRIO MARTINS - E qual 
o que prevalece? ' 

O Sr. Eurico Rezende - Eu estou 
procurando caracterizar com isto, 
apenas, o seguinte: que V. Ex. a não 
pode dar tanta robustez às suas afir­
mativas .. se tivesse sido, realmerite, 
uma arbitrariedade de agentes do Po­
der Executivo, a Justiça Militar, o 
Tribunal Superior Militar teria, de lo­
go, mandado expedir alvará de soltu­
ra. Vem para o Supremo Tribunal 
Federal e êste concedeu habeas cor­
pus. A nossa divergência é apenas 
quanto ao seguinte: V. Ex.8 afirma, 
categOricamente, uma tese que· eu 
não posso afirmar, pois houve a con­
trovérsia entre o Tribunal · Superior 
Militar e o Supremo Tribunal Fe­
deral: um achando que Vladimir de­
via ser sôlto, outro achando que devia 
continuar prêso. E, ainda, para au­
mentar a controvérsia, o Supremo 
Tribunal Federal entende que o pro­
cesso criminal deve continuar. 

Então, eu não estou julgando, mas 
achando estranho qbe V. Ex.a queira 
julgar, pois, se mesmo o Supremo quis 
t.ulgar, entrar no mérito, ainda não se 
jUlgou capaz de dizer se o homem é 
culpado ou inocente. Posso estranhar, 
.ao ver V. Ex. a julgar o, c~o como não 
envolvendo subversão, como se não 
houvesse objeto lícito Para ação pe­
nal. Não estou acusando nem defen­
dendo; estou achando que a questão 
não .foi resolvida de modo a V. Ex. a 
usar a tranqüilidade das afirmações 
que ora está fazendo. 

O 'sR. MARIO MARTINS - Sr. Pre­
sidente, devo reconhecer que abusei 
do tempo dos colegas, pois há outros 
oradores inscritos. 

Mas, volto a _)nsistir para que tra­
balhemos e colaboremos a fim de eli­
minarmos, do cenário público, êsse 
sistema. 

Quero, apenas, dar uma palavra fi­
na!' ao nobre Líder do Govêrno, Sena­
dor Eurico Rezende. S. Ex.a disse que 
estamos diante de uma controvérsia, 
entre o Tribunal Superior Militar e o 
Supremo Tribunal Federal, porque o 
primeiro negou habeas .corpus e o se­
gundo, que é mais alto. o concedeu. 

O Sr.,Eurico Rezende - Sem pre­
j uizo de ação penal. 

O SR. MARIO MARTINS - Sem 
prejuízo de ação penal. Mas, o que se 
discute não é ação penal; o que se 
discute é a detenção. Então, diante da 
controvérsia, porque só se discute a 
detenção, entre o Tribunal Superior 
Militar e o Supremo Tribunal Federal, 
diante dessa controvérsia assinalada 
por V. Ex. a, surgiu um julgador, o vo­
to desempatador, aquêle que seria ca­
paz de dirimir uma dúvida, simples­
mente a da Auditoria da Marinha. 
~ntão, como havia uma dúvida, o 
Tribunal Militar não queria conceder 
habeas corpus, o Supremo Tribunal 
Federal concedeu; o voto de desem­
pate passou a ser de uma simples Au­
ditoria Militar. Por aí se vê a quan­
to chegou a subversão jurídica · do 
País, por aí se vê que um homem emi­
nente, realmente um grande advoga­
do, vem aqui esposar uma tese destas. 
(Muito bem!) 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presi­
dente', peço a palavra como Líder do­
Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) -Tem a palavra, como Líder do 
Govêrno, o Sr. Eurico Rezende. 

O SR, EURICO REZENDE (Como 
Líder - Não foi revisto pelo orador.) 
- Peço desculpas, Sr. Presidente. A 
velocidade com que o eminente Sena­
dor Mário Martins desceu da tribuna 
não me permitiu aparteá-lo. 

A CaSa é testemunha de que não 
examinei a nova faceta da questão. 
Apreciei, em considerações rápidas, o 

'epiSódio que culminou com a conces­
são do habeas corpus, ao paciente, pe­
lo Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
e salientei que o ponto decisivo, que 
qualquer honradez de interpretação 
aceita, é que a matéria ainda é con­
troversa, não apenas porque as deci­
sões do Supremo Tribunal Federal fo­
ram divergentes, mas, também, e 
principalmente, porque o. Supremo 
Tribunal não examinou .o mérito e 
concedeu a medida sem prejuízo da 
ação penal. 

O Sr. Mário Martins - Dispensou a 
prisão preventiva. 

O SR. EURICO REZENDE - Não 
aborde! a atitude superveniente à 
concessão do habeas corpus, adotada 
pela Auditoria cta Marinha. Não abor­
dei êste aspecto da questão. 

Pedi a palavra, portanto, Sr. Presi­
dente, para poder evitar conste dos 
Anais da Casa debate deformado, em 

virtude da ausência de um aparte su­
plementar, realmente, necessário. 

(Muito bem!) 

O SR. PltESIDENTE (Guido Mon­
din) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Cattete Pinheiro.· 

O SENHOR SENADOR CATTETE PINHEIRO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
dín) - O Senado recebeu do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia ofício 
convidando-o a faZer-se representar 
na 1.a Conferência Nacional de Geo­
grafia e Cartografia, que terá lugar 
na Guanabara, entre os dias 23 e 30 
do corrente. 

O Senado far-se-â representar pelo 
Sr. Senador José Guiomard. 

O SR. PRESIDENTE <Guido Mon­
din) - Sôbre a mesa ofício que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

É lido o seguinte: 

Indicação n.° CM-2-B/67 

Senhor Presidente: 

Na forma regimental, indico a 
.Vossa Excelência o Deputado Regis 
Pacheco para membro efetivo da 
Comissão, Mtsta encarregada de apre­
ciar o Projeto de Resolução n.0 35/67, 

que "cria a Comissão Mista para pro­
ceder ao estudo dos Problemas Agro­
pecuários e o s~u reflexo na economia 
nacional", em substituição ao 
Deputado Eraldo Lemos. Para Suplen­
te, em substituição ao Deputado Regis 

Pacheco, indico o Deputado José Car­
los Teixeira. 

Sala das Sessões, em 17 de setembro 
de 1968 - Mário Covas, Líder do MDB. 

COMPARECERAM MAIS OS 
SRS. SENADORES: 

Lobão da Silveira - Ruy Car­
neiro - Pessoa de Queiroz - José 
Leite - Eurico Rezende - P'aulo 
Torres - Vasconcelos Tôrres -
Aurélio Vianna - Gilberto Mari­
nho - João Abrahão - Adolpho 
Franco - Antônio Carlos - Attí­
lio Fontana - Guido Mondin -
Daniel Krieger. 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Fica, assím, designado o Sr. 
Deputado Regis Pacheco para membro 
efetivo da Comisão Mista a que se 
refere o oficio lido. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon·· 
din) - Sôbre a mesa, projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 ~Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 104, DE 1968 

Considera de utilidade pública 
a Sociedade Brasileira ChabÚ 
Weizmann de Incentivo à Ciênci~L, 
estabelecida na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado da Guanabara. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É reconhecida de utili.­
dade pública a Sociedade Brasileira 
Chaim Weizmann de lncéntivo à Ci­
ência, Com sede na cídade do Rio C,e 
Janeiro, Estado da Guanabara. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

Pretende-se o reconhecimento da 
Sociedade Brasileira Chaim Weizmann 
de- Incentivo à Ciência como de ut.i­
lidade pública, em vjsta de seu cará­
ter notOriamente humanitário e de 
suas expressas finalidades na difusão 
da ciência em favor dos povos que 
buscam o desenvolvimento. 

Enquadra-se o presente projeto nas 
exigências da Lei n.0 91, de 28 de 
agôsto de 1935, que determina regras 
pelas quais as Sociedades são decla­
radas de utilidade pública. 

São bem conhecidas as finalidades 
e as realizações da Sociedade, inspi­
rada nos princípios e sistema do Ins­
tituto Weizmann de Ciências, com 
sede em Israel e que vem difundindo 
conquistas científícas e estimular.cdo 
pesquisas de alto nível, com objetivos 
altruísticos, sem fins lucrativos, vi~ 

sando a: "incentivar a pesquisa no 
Brasil em todos- os ramos científicos; 
promover intercâmbios científicos en­
tre o Brasil e outros países, por in­
termédio de bôlsas de estudos; rea­
lizar congressos, promover viagens de 
estudos, subvencionar, contribuir e 
doar a entidades nacionais ou a pes­
soas, sem discriminação de raça ou 
credo, recursos que, de alguma forma, 

contribuam para o progresso cientí­
fico; criar centros de pesquisas, 
observatórios e outras entidades con­
gêneres." 

Em suas preocupações programáti­
cas, destacam-se os trabalhos efetua­
dos na especialização da irrigação e 
fertilização dos solos, que no momen­
to se desenvolvem no Estado do 
Piauí, em conseqüência do convênio 
em execução entre o Brasil e o Es­
tado de Israel. 

Ainda, neste ano, por iniciativa e 
responsabilidade da Sociedade Brasi­
leira Chaim Weizmann, cujo presi­
dente} o Sr. Adolpho Bloch, da revis­
ta «Manchete", se afirmou no Brasil 
como arrojado empreendedor, sempre 
impulsionado por invulgar espírito 
público, tivemos entre nós destacadas 
figuras da ciência mundial, integran­
do um Simpósio na Guanabara e em 
São Paulo, cujos nomes, títulos e tra­
balhos merecem registro para que se 
possa avaliar o valor da contribuição 
trazida ao convívio dos cientistas 
brasileiros: Professor Amos de Shalit, 
físico nuclear, autor de "O Fenômeno 
da Difração na Reação Nuclear", 
"Modelos Nucleares e Propriedades 
Eletromagnéticas dos Núcleos", "Po­
larização e Zeros da Vastidão Dis­
persa" e "Progressos Recentes na 
Excitação do Núcleo Modêlo"; Profes­
sor Meyer w. Weisgal, autor do dra­
ma musical bíblico "The Eternal 
Road" e de "A ópera dos Três Vin­
téns"; Dr. Chaim Leib Pekeria, cien­
tista renomado nos cªmpos da Geofí­
sica, da Meteorologia, da Sismologia, 
da Hídrodinâmica,, autor dos traba­
lhos: "Cálculo da Freqüência das Ca­
madas da Terra Quando Atingidas por 
um Terremoto" e "Solução para De­
terminar a Freqüência das Marés" e 
tido como pai da ciência nova cha­
mada "Espectropia Terrestre"; e o 
Dr. Bernardo Alberto Houssa Hous­
say, Presidente do Conselho Nacional 
de Investigação Técnica e Científica 
da Argentina, que se notabilízou uni­
versalmente por sua contribuição ci­
entífica sôbre "secreções internas, hi­
pófise, diabete e hipertensão". 

Tratando-se, pois, de uma entidade 
que vem contribuindo decisivamente 
para que o Brasil participe na primei­
ra linha dos altos estudos científicos 
que estão marcando o século atual e, 
ainda, cujo programa se propõe a 

cooperar em favor do progresso ci­
entífico e tecnológico, a serviço da 
humanidade e do maior bem-estar dos 
povos, consideramos que, a exemplo 
do que ocorre em outras nações, corno 
manifestação de in terêsse social e so­
lidariedade, se deva reconhecer a So­
ciedade Brasileira Chaim Weizmann 
de Incentivo à Ciência como institui­
çiío de utilidade pública. 

Sala das Sessões, em 20 de setem­
bro de 1968. -Mário Martins. 

f As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Educação e Cultura e -de 

Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - O projeto lido vai às Comis­
sões competentes, após publicado. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

votaç.'i.o, em turno suplementar, 
do substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 10/68 
{n." 207/67, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre a contagem de 
tempo de serviço dos funcionários, 
e dá outras providências (eJ;D re­
gime de urgência, nos têrmos do 
art. 326, letra 5-C, do Régimento 
Interno, em virtude de aprovação 
de requerimento de autoria do 
Senador Vasconcelos T ô r r e s ) , 
.e~1do 

PARECER. sob n. 0 757, de 1968, da 
Comissão 

- de Redação, oferecendo a reda­
ção do vencido, e dependendo 
de pareceres das Comissões de 
constii.,uição e Justiça, Serviço 
Público Civil e de Finanças, 
sôbre a emenda de Plenário. 

Na sessão do dia 1.6 dêste mês foi 
encerrada a discussão suplementar do 
substitutivo, cbm apresentação de 
emenda. 

A matf'ria voltou às Comissões de 
Constituição e Justiça, de Serviço Pú­
blico Civil e de Finanças para emi­
tirem pareceres. 

Sôbre a mesa, pareceres das Comis­
sões de Constituição e Justiça e de 
Serviço Público Civil que vão ser lidas 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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São lidos os seguln tes 

PARECERES 
PARECER 

N.0 787, DE 1968 

da Comissão de Constituição e 
.Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 10, de 1968 (n.0 ••.. 

207 ~B/67 /na Câmara), que dispõe 
sôbre a soma, para fins de apo· 
sentadoria, dos tempos de servi· 
ço público federal e de atividade 
abrangida pela previdência so· 
eial, e dá outras providências: 

-· . . I ' 
Relator: Sr. Clodomir Millet. 

O presente projeto, que dispõe sô­
bre a soma, para fins de aposentado­
ria, dos tempos de serviço público fe­
deral e de ativid8.de abrangida pela 
previdência social, retorna ao exame 
desta Comissão face à apresentação 
em . PIP-nário; quando da sua inclu­
são em Ordem .:.o Dia para discussão 
em turno suplementar, de emenda, 
de autoria do ilust.l'e ·senador Au­
rélio Vianna, que a ~justificou oral­
mente. 
2. A emenda altera a redação da alí­
nea a i.J inciso I do artigo 2.0 , com o 
objetivo exclusjvo de suprimir o li­
mite existente de cinqüenta anos de 
idade como uma das condições para a 
concessão da ·aposentadoria prevista 
no projeto. 
3. Examinando-se a matéria, veri­
fica-se que 2 emenda não infringe 
preceito constitucional, devendo .opi­
nar sôbre o mérito a Comissão espe­
cífica. 

Sala das Comissões, em 18 de setem­
bro' de 1968. r- Milton Campos, Presi­
dente - Clodo_mir Millel; Relator -
Aloysio de Carvalho - Antônio Car­
los - Bezerra Neto - Carlos Linden­
berg - Menezes Pimentel. 

PARECER 
N.0 788, DE 1968 

da Comissão de Serviço Públi­
co Civil sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n,0 10, de _1968 (número 
207-B/67 na Câmara}, que dis­
põe sôbre a soma, para fins de 
aposentadoria, dos tempos de 
serviço públil!o federal e de ati­
vidade abrangida pela. previdên­
cia social. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg' 

O eminente Senador Aurélio Vian­
na apresentou, por ocasião em que o 
presente projeto, que dispõe sôbi'e a 

soma, para fins de
1 

aposentadoria, 
dos tempos de serviço público federal 
e de atividade abrangida pela previ­
dência social, entrou em Ordem. do 
Dia, para {) turno suplementar, a 
Emenda n.0 1, de Plenário, justifican­
do-a oralmente. Destina-se a emenda 
à alínea a, do item I, do art. 2.0 , pa­
ra a qual propõe a seguinte redação: 

"com 35 (trinta e cinco) a:nos de 
serviço ou, se se tratar de segu­
raQa, ou servidoia, 30 (trinta) 
anos de serviço." 

2. De.ssa· forma, a emenda altera a 
redação por nós proposta quando da 
apresentação do Substitutivo . desta 
Comissão, aprovado em Plenário, em 
primeiro turno. 

A emenda diminui o limite de ida­
de, de cinqüenta anos, para a con­
cessão da aposentadoria prevista no 
projeto. ' 
3. Quando examinamos a matéria 
pela primeira vez, efetuando um es­
tudo comparativo de todos os ele­
mentos contidos no projeto, inclusive 
das sugestões enviadas pelos órgãos 
do Poder Executivo, tínhamos a mes­
ma idéia do ilustre Senador Aurélio 
Vianna. 

Aceitamqs,' no entanto, sugestão do 
eminente Senador Paulo Torres que, 
sôbre o assunto, assim se expressou: 

"Sabemos que qualquer aposen­
tadoria (no seu valor unitário co­
mo em sua multiplicação no es­
paço e no tempo} - sobretudo a 
da Previdência social (que é se­
guro social) - é conseqüência de 
cálculos matemáticos e atú'ariais 
exatos e perfeitos~ A questã~ da 
idade-limite é fator essencial e 
preponderante nessa equação. 
Qualquer alteração nesse fator 
poderá prejudicar tódo o siste­
ma. 
Sem os limites acima indicados o 
ptojeto aumentaria grandemente 
os encargos financeiros •tanto 
para o Tesouro Nacional como, 
sobretudo, para a Previdência So­
cial, quebrando as proteções e res­
guardos da programação finan­
ceira dos respectivos sistemas. A 
prudência aconselha ao legisla­
dor que, em matéria de tal rele­
vância para o bem comum, se­
jam estabelecidas, na lei, condi­
ções de exeqüibilidade." 

4. Assim, seguramente informados 
de que o Executivo não teria condi­
ções financeiras para dar atendimen-

\ 
to às disposições do projeto sem um 
limite de idade e, ainda, com o dese­
jo de ver implantada a idéia nêle 
contida, que os legisladores há lon­
gos anos procuram tornar realidade, 
aceitamos a sugestãO do eminente 
Senador Paulo Torres. 
5. Diante do exposto, deritro da 
mesma linha de raciocínio e, ainda 
por uma questão de coerência, man­
temos o nosso pronunciamento ante­
rior, opinando, conseqüentemente, 
pela rejeição da Emenda n.0 L 

Sala das Comissões, em 19 de se­
tembro 

1
de 1968. - Ruy Carneiro, 

Presidente eventual - Carlos Lin­
denberg, Relator - Paulo Torres -
Leandro Maciel - José Guiomard. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Como vimos, o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça é 
favorável, já o parecer da Comissão 
de Serviço' Público Civil é contrário. 

Solicito do Sr. Carlos Lindenberg 
o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Lê 
o seguinte parecer.) - Sr. Presiden­
te, retorna ao exame desta Comis­
são o projeto de lei que "dispõe sô­
bre a soma, para fins de aposentado­
ria, dos tempos de serviço público fe­
deral c de atividade abrangida pela 
previdência social", face à apresen­
tação, em PlenáJ:Iio, da Emenda n.0 

1, de autoria do eminente Senador 
Aurélio Vianna, devidamente justifi­
cada da Tribuna. 

· 2. A emenda visa a alterar a reda­
ção da alínea a, do item I, do art. 
2.0 do projeto, conforme aprovado em 
primeiro turno, ou seja, nos moldes 
propostas pelo substitutivo da Co­
missão de Serviço Público Civil. 
3. Propõe o ilustre Autor, que se su­
prima o limite de cinqüenta {50) anos 
de idade para a concessão da aposen­
tadoria de que trata o projeto. 
4. Por ocasião da primeira aprecia­
ção da matéria nesta Comissão, apre­
sentou o eminente Relator, Senhor 
Manoel Villaç.a, substitutivo aprova­
do no qual pretendi~ ficasse estabe­
lecido (alínea a do § 2.0 do art. 1.0 ) 

que nenhuma aposentadoria, salvo 
por invalidez ou velhice, seria conce­
dida sent que o benefiçiário satisfizes­
se, simultâneamente, "à condição de 
ter mais çie 55 anos de idade e à de, 
se fôr homem, ter mais de 35 de ser­
viço, ou se fôr mulhel', mais de 30 
anos de serviço". 

\ 
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Adotou S. Ex.a, então, essa orien­
tação porque sabia que o Poder Exe­
cutivo, caso não se fixasse um limi­
te, não teria condições ou, pelo me­
nos, ver-se-ia em dificuldades para 
dar execução ao disposto do proje­
to. 

S. Ex.a. foi movido pelo desejo de 
ver aprovada a idéia central do pro­
jeto, que é antiga aspiração dos le­
gisladores. ' 
5. Pelos motivos expostos, que con­
tinuam válidos e dentro da mesma 
linha de raciocínio, opinamos pela re­
jeição da Emenda n.0 1. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) - O parecer da Comissão de 
Finanças é contrário. 

Deixo de submeter a matéria à vo­
tação por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 2 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 117, 
de 1968 (n.0 1.451-B/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do Se~ 

nhor Presidente da República, que 
isenta dos impostos de importa­
ção e sôhre produtos industriali­
zados material destinado à fabri­
cação de café solúvel, tendo 
PARECER. FAVORAVEL, sob :n.o 
737, de 1968, da Comissão de 

-Finanças. 
Na Ordem do Dia da sessão extra­

ordinária de 18 do corrente, o pro­
jeto teve a sua discussão adiada, 'em 
virtude de requerimento do Sena­
dor Daniel Krieger, tendo em vista 
que o prazo para o Senado apreciar 
a matéria se esgota na próxima se­
mana, dia 23, segunda·feira. 

O projeto foi incluído na Ordem 
do Dia da sessão de ontem, quando 
teve a discussão encerrada, sendo 
adiada a votação, por falta de quo­
rum. 

Continuamos na mesma situação. 
Não há quorum para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Guido 
Mondin) 

Item 3 
Votação, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 129, 
de 1968 (n.0 1.542-B/68, da Casa 
de origem), de iniciativa do Se­
nhor· Presidente da República, 

que autoriza o Ministro da Fa­
zenda a conceder remissão de 
crédito tributário, tendo 
PARECER favorável, sob número 
743, de 1968, da Comissão 

- de Finanças. 
O projeto teve sua discussão encer­

rada na sessão de ontem, e sua vota­
ção foi adiada por falta de quorum. 
Continuamos na mesma situação. 

O SR. PRESIDENTE (Guido 
Mondin) 

Item 4 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 775, de 1968) do frojeto 
de Decreto Legislativo n.0 39, de 
1968 (n.0 87-A/68, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto 
do Decreto-Lei n.0 353, de 23 de 
julho de"l968, que prorroga o pra­
zo para a liquidação dos débitos 
mencionados no Decreto-Lei nú­
mero 352, de 17 de junho de 1968. 

Está em discussão a redação final. 
Nenhum dos Senhores Senadores 

desejando fazer uso da palavra para 
discussão, dou-a como encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimento para que a mesma seja sub­
metida a votos, é ela dada como de­
finitivamente aprovada, independen­
te de votação, nos têrmos do art. 
316-A, do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 775, de 1968 

PA COMISSÃO PE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n. o 89, de 1968 
(n.0 87-A/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Edmundo Levi 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Decreto Legislati­
vo n.0 39, de 1968 (n.0 87-A/68, na Ca­
sa de origem), que aprova o texto do 
Decreto-Lei n.o 353, de 23 de julho de 
1968, que prorroga o prazo para a li­
quidação dos débitos mencionados no 
Decreto-Lei n.0 352, de 17 de junho de 
1968. 

Sala das Sessões, em 19 de setem­
bro de 1968. - Leandro Maciel, Pre­
sidente - Edmundo Levi, Relator -­
Antônio Carlos. 

\ 

ANEXO AO PARECER 
N.o 775/68 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 39, de 1968 
(n.0 87-A/68, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 58, 
parágrafo único, da Constituição Fe-
deral, e eu, ........................ 1 

Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , de 1968 

Aprova o texto do Decreto-Lei 
n.0 353, de 23 de julho de 1968, 
que prorroga o prazo para a li­
quidação dos débitos menciona­
dos no Decreto-Lei n.0 352, de l7 
de junho de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - ll: aprovado o texto ··do 
Decreto-Lei n.0 353, de 23 de julho de 
1968, que prorroga o prazo para a li­
quidação dos débitos mencionados no 
Decreto-Lei n.0 352, de 17 de junho 
de 1968. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido 
Mondin) 

Item 5 

Discussão, em 2.0 turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 69, 
de 1968, de autoria do Sr. Sena­
dor Lino de Mattos, que faculta a 
redução do índice de nacionaliza~ 
ção do pêso de trator, tendo 

PARECERES, sob números 717 e 
718, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade; e, 

- de Indústria e Comércio, fa­
vorável. 

Em discussão o projeto, em seu se­
gundo turno. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra para dis­
cussão, dou-a como encerrada. 

Encerrada a discussão, sem emen­
das e, não havendo requerimento no 
sentido de que o projeto seja subme­
tido a votos, é êle dado definitivamen­
te como aprovado. Vai à Comissão de 
Redação. 
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:t o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.• 69, DE 1968 

Facuità a redução do índice de 
nacionalização do pêso do trator. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - o índice obrigatório de 

95%, no mínimo, de nacionalização 
do pêso do trator poderá ser reduzido 
até 90%, a critério do 0-EIMEC, desde 
que a redução incida sôbre o custo 
do trator. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon· 
di~) - Está esgotada a Ordem do 
Dia. 

Está ainda inscrito o Sr. Senador 
Edmundo Levi. Tem a palavra S. Ex.a 

O Sr. Edmundo Levi - Sr. Presi­
dente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE <Guido Mon­
din) - Antes de encerrar a sessão, 
convido os senhores Senadores para, a 
seguir, nos confraternizarmos, n·o Sa­
lão Negro do Senado, com a deléga­
ção de congressistas coreanos, que nos 
visita. Logo mais, à noite, no Hotel 
Nacional, uma pequena recepção será 
oferecida aos nossos visitantes, para 
a qual também estão convidados os 
Srs. Senadores. 

Nada mais h3.vendo que tratar, vou 
declarar encerrada a sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de se­
gunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 10, DE 1968 

Votaç~o, em turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n." 10/68 (n." 207/67, 
na Casa de origem), que dispõe sô­
bre a contagem de tempo de serviço 
dos funcionários, e dá outras provi­
dências (em regime de urgência, nos 

. têrmoS do art. 326, letra 's--e, do Re~ 
gimento Interno, em virtude de apro­
vação de requerimento de autoria do 
Senador Vasconcelos Tôrres), tendo 
PARECERES, sob n."s 757, 787 e 788, 

de 1968: 
- sôbré o substitutivo 

- da Comissão de Redação, ofe-
, recendo a redação do venci­
do; 

- sôbre a emenda de Plenário 
- da Comissão de Constituição e 

I Justiça, pela constitucionali­
dade; 

- da Comissão de Serviço Pú­
blico Civil, contrário; e 

- da Comissão de Finanças 
(ora-h- prote·rido na sessão do 
dia 20), contrário. 

2 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N." 117, DE 1968 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 117, de 
1968 (n." 1.451-B/68, na Casa de ori­
gem}, de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, qúe isenta dos impos­
tos de Ímportação e sôbre produtos 
industrializados, material destinado 
à fabricação de café _,so~úvel, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 737, 

de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 129, DE !968 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câinara n.0 129, de 
1968 (n." 1.542-B/68, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que autoriza o Minis­
tro da Fazenda a ,conceder remissão 
de crédito tributário, tendo· 

' PARECER FAVORAVEL, sob n." 743, 
de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

4 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N." 45, DE 1968 

Discussão, em turno único, da re­
daçã~ final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 780, 
de 1968), do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 45/68 (n." 89-A/68, na 
Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Decreto-Lei n.0 355, de 6 

. de ,agôsto de 1968, 'QUe altera a reda­
ção do art. L0 do Decreto-Lei n.0 340, 
de 22 de dezembro de 1967. 

CONGRESSO NACIONAL 
PROJETOS EM T~AMITAÇAO 

1 
PROJETO DE LEI N.0 22/68 (C.N.), 

que "dá nova redação ao art, 1.0 da 
Lei n.0 5.311, de 18 de agôsto de 1967, 
que dispõe sôbre a criação de cargos 

no Quadro de Pessoal do Ministério 
do Exército, para melhor atender às 
organizações de saúde do Exército". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Sebastião Archer - Relator: 
Deputado Alipio Carvalho.) 

Calendário 
Dia 25-9 - Discussão do projeto, 

em Sessão Conjunta, às 21 horas. 
Prazo - Início: 20-tl-68. Térmi­

no: 28-9-68. 
2 

PROJETO DE LEI N." 23/68 (C.N.), 
que '1dá nova redação ao inciso IV do 
párágrafo único do art. 174 do De­
creto-Lei n.0 ' 37, de 18 de novembro 
de 1966". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador José Ermírio :-Relator: Depu­
tado Raimundo Andrade.) 

Calendârio 
Dia 26-9 - Reunião da Comissão 

para apreciação do parecer do rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças; 

Dia 27-9 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 28-9 - Publicação do pare­
cer; e 

Dia 3-10 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21 ~oras. 

Prazo - Início: 4-9-68. Térmi­
no: 13-10-68. 

CALENDARIO DOS VETOS A SEREM 
APRECIADOS 

Dia 24 de setembro: 
- Projeto de Lei n.O 3/68, no Se­

nado, e n.0 3. 914/66, na Câmara, 
que "autoriza a reversão de uma 
área de terra na Cidade de San­
ta Cruz do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, à Prefeitura Mu­
nicipal da mesma localidade" 
(veto total); 

Dia 26 de setembro: 
- Projeto de Lei n." 33/67, no Se­

nado, e n.0 1. 934/64, na Câmara, 
que "autoriza o Poder Executivo 
a abrir, a tra vês do Ministério da 
Agricultura, o crédito especial de 
NCr$ 300.000,00, para atender às 
despesas com a assistência às re­
giões dos Estados do Pará e 
Pia ui, atingidas pelas enchentes" 
(veto total); 

Dia 1.0 de outubro: 
- Projeto de Lei n.0 33/65, no Se­

nado, e n.0 3. 364/65, na Câmara, 

' 
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que "dispõe sôbre o processo ju-· 
dicial de mudança de nolne ou 
de prenome do brasileiro por na-· 
turalização, e dá outras provi·· 
dências" (veto total); 

Dia 2 de outubro: 

- Projeto de Lei n. 0 33/67, no Se­
nado, e n.0 856/67, na Câmara, 
que "dispõe sôbre a ocupação de 
próprio da União por servido­
res públicos federais, e dá outras 
providências" (veto total); 

Dia 8 de outubro: 

- Prodeto de Lei n.0 82/68, no Se­
nado, e n.0 46-B/68, na Câmara, 

tque "concede estímulos fiscais à. 
indústria de fabricação de em­
pilhadeiras" (veto total); 

Dia 9 de outubro: 
- Projeto de Lei n.0 74/68, no Se­

nado, e n.0 1. 222-B/68, na Cíi­
mara, que "acrescenta dispositi­
vos ao Decreto-Lei n.0 37, de 18 
de novembro de 1966, estenden­
do benefícios aduaneiros a cien­
tistas e técnicos radicados no 
Exterior, que venham a exercer 
sua profissão no Brasil" (veto 
total); 

Dia lO de outubro: 
- Projeto de Lei n.0 79/68, no Se­

nado, e n.~ 1.309/68, na Câmara, 
que "dispõe sôbre a extirpação e 
transplante de órgãos e partes 
de cadáver para finalidade te­
rapêutica e científica, e dá ou­
tras providências" (veto p:tr­
cial); 

Dia 15 de outubro! 
- Projeto de Lei n.0 110/68, no Se­

nado, e n.0 1. 450-B/68, na Câ­
mara, que "extingue a punibili­
dade de CI~imes previstos na Lei 
n.0 4.729, de 14 de julho de 1!165, 
que define o crime de sonega~ão 
fiscal, e dá outras providências" 
(veto parcial); 

Dia 16 de outubro: 
- Projeto de Lei n.0 102/63, no Se­

nado, e n.0 418/59, na Câmara, 
que "cria Juntas de Concili2.ção 
e Julgamento, e dá outras pro­
vidências" (veto total). 

O SR. PRESIDENTE (Guido M.on­
din) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 17 ho­
ras e 30 minutos), 

SENADO FEDERAL 

CONCURSO PúBLICO PARA 
BIBLIOTECA RIO 

Aviso aos candidatos inscritos no 
concurso de Bibliotecário que no pró­
ximo dia 24, terça-feira, será feita a 
identificação das provas. no 5.0 andar 
do Anexo do Senado Federal, às 16:00 
horas. 

Secrertaria do Senado Federal, em 20 
de setembro de 1968. - Maria do Car­
mo Rondon Ribeiro Saraiva, Diretora 
dó PessoaL 

ATA DAS 
COMISSÕES 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

8.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 
17 DE SETEMBRO DE 1968 

Aos dezessete dias do mês de setem­
bro do ano de mil novecentos e ses­
senta e oito, às onze horas, na Sala 
das Comissões, sob a Presidência do 
Senhor Senador José Ermírio, Presi­
dente, presentes os Senhores Senado­
res João Cleofas, José Feliciano, 
Leandro Maciel e Milton Trindade, 
reúne-se a Comissão de Agricultura. 
Ausentes, com causa justificada, os 
Senhores Senadores Ney Braga, Teo­
tônio Vilela e Argemiro de Figueiredo. 

É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Abrindo os trabalhos, o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Milton Trindade, relator da 
matéria constante da pauta. 

A seguir, com a palavra, o Senhor 
Senador Milton Trindade oferece pa­
recer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 44, de 1968 (n.0 78-A/68, 
na Câmara dos Deputados), que "Au­
toriza o Presidente da República a dar 
adesão do Govêrno brasileiro a qua­
tro Convenções sôbre Direito do Mar, 
concluídas em Genebra, a 25 de abril 
de 1958." 

Submetido o parecer à discussão e 
votação, sem restrições, é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a presente 
reunião e, para constar, lavrei eu, J. 
Ney Passos Dantas, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma 
vez lida e aprovada, será pelo Se­
nhor Presidente assinada. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

37.• REUNJAO, ORDINARIA, REA­
LIZADA EM 17 DE SETEMBRO 

DE 1968 

As lO horas e 30 minutos do dia 17 
de setembro de 1968, na Sala da Co­
missão de Finanças do Senado Fe­
deral, sob a presidência do Senhor 
Senador Milton Campos, presentes 
os Senadores Aloysio de Carvalho, 
Carlos Lindenberg, Menezes Pimen­
tel, Lobão da Silveira, Aurélio Vian­
na, Eurico Rezende, Edmundo Levi e 
Bezerra Neto, reúne-se a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Antônio Carlos, 
Petrônio Portella, Clodomir Millet, Ar­
nau de Mello, AntUnio Balbino e No­
gueira da Gama. 

1!: aprovada a Ata da reunião ante­
rior. 

Com a palavra o Senhor Senador 
Carlos Lindenberg relata os seguintes 
projetos.: pela inconstitucionalidade 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 95/68 
- Autori.::.a o Poder Executivo a abrir 
ao Poder Judiciário - Justiça do 
TrabJ.lho - Tribunal St...perior do 
Trabalho - o crédito especial de 
NCr$ 819.892,00 para atender às des­
'pesas que especifica; solicitando o 
pronunciamento do Ministro Extraor­
L.inário para os Assuntos do Gabinete 
Civil sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.. 97/68 - Autoriza o Poder 
Executivo a doar terreno ao Sindicato 
dos Estivadores e dos Trabalhadores 
em Esttva de Minérios de Pôrto Alegre· 
e pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado n.0 74/68 - Autoriza as Exa­
torias e demais órgãos arrecadadores 
a entregar aos municípios as suas 
quotas de participação tributária. 

Submetidos a discussão e votação 
são os pareceres aprovados, vencido o 
Senador Edmundo Leví quanto ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 74/58 
e vothndo com restrições o Senador 
Eurico Rezende o mesmo projeto. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra~se a reunião, lavrando eu, Ma~ 
ria Helena Bueno Brandão, Secretá­
ria, a presente Ata que, depois de li­
da e aprovada, será assipada pelo Se­
nhor Presidente. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
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Vice-Presidente: Edmundo Levi 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
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Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃÓ E 
CONCESSÃO DE TERRAS. PúBLICAS E 

POVOAMEXTO 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 

\ Antônio Carlos 
Moura Andrade 
............... 
Milton Trindade 
Alvaro Maia 
Jose Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Tot·res · 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard · 
Eurico Rezende 
li'il!nto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Sllvelra 
Mene2:es PiinEm tel 
PetrôniO Portella 
Manoel ViJiaça 

Arthur Virgil!o 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 
José Ermírio 

~ecretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores .. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
( 17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Kríeger 
li'llínto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgíllo Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO. DE INDúSTRIA E COMJ1:RCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attíl!o Fontana 
VIce-Presidente: Antônio Balblno 

TITULARES 

Attillo Fontana 
Adolpho Franca 
Domício Gondim 
João Cléofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constltulçõ.o 

e Justiça. 
: ~. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

ARENA 
TITULARES 

Petrônio Portella 
Domicio Gondim 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 

Arthur Virgílio João ·Abrahão 
Josapllat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuriiões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMP6SIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

'TITULARES 

Oomício Gondlm 
José Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 

Celso Ramos \. 
Paulo Torres 
Carlos Líndenberg 

José Guiomard 
Benedicto VaUactares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 
Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermirio Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões d• Comissão "de Constituição 

/ 
e Justiça. 

COM[SSÃO DO POLfGONO DAS Sll:CAS 

(7 Membros) 

COMP9SIÇAO 
Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 
ARENA 

TITUI.ARES 

Clodomlr Mlllet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Carlos Lindenberg 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondlm 
...... 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
Aurélio Vian'la 
Adalberto Sena 

. ' 

Secretário: Marcus .Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 

· Local: ~sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
lldolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Seéretário: Afrânio Cavalcanti Mello Junior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Feliciano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

ARENA 
TITULARES SUPLENTES 
José Feliciano Filinto Müller 
Leandro Maciel Mem de Sá 
Antônio Carlos Duarte Filho 
Lobão da Silveira Clodomir Millet 

M.D.B. 
Noguejra da Gama Edmundo Levi 

Secretário: BeatriZ Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, 'à tarde. 
Local: Sala de Reuniões àa Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pe.ssoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 
Benedícto Valladares 
Fllinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sà 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

' SUPLENTES 
Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leit> 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahâo 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbi11o 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças·feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúlDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefredo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Vi.l!aça 

ARENA 
TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Brag-a 
J o sé Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO, 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio Ji'ontana 
Domicio Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Argemim de Figueiredo 
Sebastl ão Archer 

Secretirio: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
·Reuniões: qutntas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José F'eliciano 
Menez,es Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandm -Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Seba.stião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 

ARENA 

SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZôNIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: C!odomir Mlllet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgílio 

Secretário: Mãrio Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, à.'! 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 


